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regulamentação assim o obrigavam - mas sem 
uma análise ao plano alemão(!) - para não 
melindrar a senhora Merkel. Só mesmo nesta 
Europa de brincar é que isto é possível. Poderia 
o mesmo ter ocorrido com o plano português? 
Não nos parece…

Por outro lado, parece que têm surgi-
do aproximações entre as partes (Comissão, 
Parlamento e Governos) quanto ao texto final 
do pacote SES2+. Do que se sabe nesta altura, 
parte das questões mais polémicas poderão ser 
alvo de soluções consensualizadas. Será o caso 
da aplicação do pacote a áreas fora da re-
gião EUR, a delegação de actos legislativos na 
Comissão, a obrigatoriedade de desmembra-
mento dos ANSP e a separação entre prestador 
e supervisor.

Já na frente interna e considerando os 
esforços que Comissão de Trabalhadores e 
Sindicatos continuam a fazer junto das instân-
cias adequadas, esperam-se desenvolvimen-
tos quanto ao enquadramento orçamental da 
NAV. É também de esperar que o processo de 
revisão do Acordo de Empresa NAV/SINCTA co-
nheça novos e importantes desenvolvimentos, 
como decorre de compromissos existentes e de 
que demos conta em tempo oportuno.

Em resumo, terminado o período festi-
vo, teremos todos que voltar a arregaçar as 
mangas quase de imediato, por forma a que 
o acompanhamento destas matérias se man-
tenha ao nível requerido, sendo indispensável 
que toda a classe permaneça alerta para a 
tomada de decisões e acções que a situação 
venha a aconselhar.

A todos desejo um feliz ano de 2015, com 
prosperidade e objectivos alcançados.

Mudança de ano e mês de Janeiro são 
sinónimo de reflexão sobre o ano que passou e 
estruturação de planos para o ano novo que se 
inicia. Aproveitando este espaço, mais do que 
balanço sobre o ano que passou, importa focar 
a nossa atenção no ano que agora se inicia e, 
em especial, logo no seu primeiro mês de vida. 
Na verdade, Janeiro será o mês que irá marcar, 
em muitos aspectos, todo o ano de 2015.

Desde logo, na frente internacional, onde 
dois grandes processos - SES2+ e Planos de 
Desempenho RP2 - não deixarão de sofrer im-
portantes avanços, com previsível impacto 
naquilo que virá a ser a nossa vida profissional 
nos próximos anos. 

Por um lado, está agendada para mea-
dos de Janeiro a realização de uma reunião 
do Comité do Céu Único que tentará, final-
mente, chegar a uma posição sobre os Planos 
de Desempenho apresentados pelos Estados-
Membros para o período 2015-2019. Tal po-
sição já devia ter sido consensualizada em 
Novembro passado, mas tal não foi possível, 
nomeadamente em função daquilo que con-
tinua a ser - e bem - a defesa que os grandes 
países fazem dos seus interesses e dos seus 
ANSP’s. Aliás, toda esta perturbação tem, em 
grande medida, origem no plano alemão que 
previa, originalmente, um aumento de 30% dos 
custos(!), o que fez com que o PRB tivesse pu-
blicado um relatório de avaliação aos planos 
apresentados - porque as datas previstas na 
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No passado dia 24 de Outubro de 2014 a Associação 
Portuguesa dos Controladores de Tráfego 

Aéreo organizou uma conferência com o tema 
“Céu Único Europeu - Política e Eficiência”.

O evento teve lugar em Lisboa e contou com 
vários convidados e participantes ligados 

ao universo aeronáutico Europeu. 
Ao longo do dia, as cerca de 200 pessoas 

presentes na plateia, tiveram a oportunidade 
de assistir a um debate de experiências e 

opiniões diversas, muitas vezes divergentes, 
protagonizadas pelos vários intervenientes.

INTERNACIONAL
Rui Marçal

CONFERÊNCIA 
Céu Único Europeu

Política e Eficiência

Os moderadores e oradores analisaram e 
debateram o futuro do espaço aéreo nacional 
no projeto de criação de um céu único europeu.

Esta iniciativa pretendeu, ao longo de três 
painéis, contribuir para um aprofundamento 
do conhecimento sobre as medidas previstas 
no pacote SES2+ e os seus impactos através de 
um debate com todos os agentes do sector.

As medidas previstas no pacote SES2+ in-
cluem, entre outros, o desmembramento das 
empresas em serviços de controlo de tráfego 
aéreo e serviços de suporte e a transferência de 
competências do Estado Português para Bruxe-
las, com potencial impacto na gestão do seu 
espaço aéreo. A estas medidas acresce ainda 
o novo sistema de desempenho que exige uma 
redução dos custos de funcionamento, com-
prometendo a prazo a viabilidade financeira de 
empresas como a NAV.
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O Presidente da APCTA, Paulo Encarnação, 
no seu discurso de abertura agradeceu a todos 
os presentes e lembrou que o projeto do céu 
único europeu é um projeto de raiz marcada-
mente política, com relevantes consequências 
para os estados membros, nomeadamente no 
que concerne à manutenção da sua autonomia, 
da gestão do espaço aéreo e toda a estrutura 
de apoio à navegação aérea civil.

Em Portugal, infelizmente, o projeto do céu 
único europeu continua a ser ignorado no de-
bate político, daí a APCTA ter decidido promo-
ver esta conferência, que podemos considerar 
o maior evento que sobre este tema alguma 
vez teve lugar no nosso País. Com este evento 
pretendeu-se uma reflecção de índole política, 
económica, operacional e tecnológica do pa-
cote SES2+. 

Lígia Fonseca, Vogal do Conselho Diretivo 
do Instituto Nacional de Aviação Civil, agra-
deceu à APCTA pela iniciativa da organização 
desta conferência e lembrou que no início do 
projeto SES os Estados Membros prescindiram 
da soberania em busca de um bem comum – 
eficiência do espaço aéreo.

Muitos Estados Membros consideram o pa-
cote SES2+ como sendo “too much too soon”, 
incluindo o Estado Português, que já comu-
nicou formalmente as suas reservas quanto a 
esta alteração legislativa, sendo que tais re-
servas não prejudicam nem podem prejudicar 
os vários compromissos já assumidos.

Lembrou também os presentes que o INAC 
tem duas missões distintas e complementares. 
Por um lado é o Regulador - Autoridade Nacio-
nal de Aviação Civil, por outro lado é também o 
Supervisor - Autoridade Supervisora Nacional, 
e por isso considera importantes os contribu-
tos de todos os Stakeholders, tornando mais 
valioso o desempenho do INAC, principalmente 
como Supervisor Nacional.

O primeiro painel, dedicado ao pacote le-
gislativo SES2+, foi moderado pelo Advogado 
J. Coelho dos Santos e contou com a presença 
de Luís Coimbra, Presidente da NAV Portugal, e 
Volker Dick, Presidente da ATCEUC - coordena-
ção de sindicatos europeus de controladores 
de tráfego aéreo.

O Presidente da NAV Portugal, Eng. Luis 
Coimbra, começou por fazer um enquadramen-
to do processo SES ao longo dos últimos anos 
seguido de uma perspetiva geral de como a NAV 
se posiciona perante este conceito.

O Presidente apresentou um quadro de 
comparação de taxas de rota, referentes ao 
ano de 2012, em que salientou o enquadramen-
to do custo da taxa praticada pela empresa no 
contexto Europeu. O valor da taxa praticada 
em Portugal é muito inferior à média Europeia, 
sendo a qualidade do serviço prestado ao nível 
dos melhores da Europa.

Outro ponto a salientar da sua apresenta-
ção foi o facto de a NAV Portugal disponibilizar 
aos utilizadores do seu espaço aéreo o concei-
to Free Route na FIR de Lisboa, obtendo assim 
as companhias ganhos diretos na eficiência e 
custo dos seus voos. A poupança calculada 
pelo uso desta ferramenta é de cerca de 15 Mi-

lhões de litros de combustível por ano.
O Presidente da ATCEUC, Volker Dick, na sua 

apresentação salientou as incoerências das 
instituições Europeias, muitas vezes manipula-
das pelo lóbi das companhias aéreas, e criticou 
as suas decisões e pareceres, por serem tudo 
menos transparentes e coerentes.

A política e os interesses privados sobre-
põem-se quase sempre aos pareceres técnicos 
e ao planeamento sério e racional deste sector 
de atividade.

Continuamos a assistir a lucros recordes 
de companhias aéreas, muito à custa de um 
esmagamento de custos continuado e cego nos 
prestadores de serviço de controlo de tráfego 
aéreo.

A segurança, dita chave deste sector, é 
completamente ignorada, na busca incessante 
e continuada de reduzir custos aos prestado-
res, tanto a nível operacional, como em inves-
timentos técnicos.

As interdependências de indicadores fun-
damentais como por exemplo a capacidade de 
tráfego versus custos de serviços, simplesmen-
te são ignoradas, dando uma boa perspetiva 
de como este conceito simplesmente se centra 
em obter ganhos financeiros, desconsiderando 
qualquer outro indicador fundamental nesta 
atividade, principalmente a Segurança.

No segundo painel, foram abordados os 
sistemas e planos de desempenho. A modera-
ção ficou a cargo de Carlos Valdrez, Vice-presi-
dente do SINCTA tendo como oradores Juan Bu-
jia, do PRB (Performance Review Body), Mário 
Neto, Diretor da NAV e Pedro Barata, Presidente 
do SINCTA.

Cost efficiency of NAV Portugal
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Luís Coimbra, Presidente do Conselho de 
Administração da NAV Portugal
Se o SES2+ fosse implementado nos exactos 
moldes em que foi proposto pela EC, quais 
seriam os principais desafios para a NAV?

O SES2+ já não vai ser aprovado de acor-
do com a proposta da Comissão Europeia. Isso 
está mais claro depois de analisarmos a pri-
meira leitura, a votação e as propostas que o 
Parlamento Europeu fez mas também os traba-
lhos que decorreram sob a presidência italia-
na. Portanto eu diria que vai haver grandes e 
profundas alterações, felizmente, em relação 
ao pacote SES2+.

ENTREVISTAS 
Conferência 
sobre o Céu Único Europeu
Durante a conferência sobre o Céu Único Europeu a 

Flight Level teve a oportunidade de trocar  opiniões 
com alguns participantes. Aproveitámos para fazer 

pequenas entrevistas que se tiveram de estender, em 
alguns casos, à troca de emails. O resultado não poderia 

deixar de ser publicado no âmbito da rúbrica dedicada às 
entrevistas, sendo que desta vez temos mais do que um 

entrevistado. É importante sublinhar a diferença temporal 
entre as repostas obtidas, pois ao longo dos últimos 

dois meses verificaram-se diversos desenvolvimentos, 
nomeadamente as respostas do Sr. Jyrki Paajanen já 

decorrem da reunião do Conselho de dia 3 de dezembro.

ENTREVISTA
Carlos Valdrez, Hugo Ângelo, 

Patrícia Gera e Nuno Chambel

De que forma vai a NAV defender os 
seus interesses no âmbito do sistema de 
desempenho até 2019?

Face aos nossos resultados no RP1, de 2012 
a 2014, que foram francamente positivos e que 
nos colocam na vanguarda de quem conseguiu 
melhorar os seus parâmetros de performance, 
é óbvio que, por exemplo, do ponto de vista do 
aumento dos gastos com pessoal até 2019 os 
custos já aprovados pela Comissão Europeia 
estimam um acréscimo de cerca de 3,2% para 
2015 e aumentos de 3,5% (inflacção incluída) 
para o período de 2016-2019 na respectiva 
base de custos nacional. Conviria relembrar que 
a NAV não depende do Orçamento de Estado e 
que durante o nosso mandato de três anos fo-
mos contribuintes líquidos para as receitas do 
Estado em quase vinte milhões de Euros.

Volker Dick, Presidente do ATCEUC
As SES2+ brings significant changes in ATM 
sector, what are the impacts that ATCEUC 
foresees?

It’s not so easy because no one has ques-
tioned, but one thing is for sure, if the SES2+ as 
it stands today would be voted at the European 
Parliament, many of the ANSPs would not sur-
vive. Then it (service provision) has to go back 
to the Member States, and this is something 
that the Member States should be really think-
ing about.

Luís Coimbra
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Giving the recommendations published by 
the PRB, regarding the assessment of the 
RP2 PPs, what’s your opinion about those 
recommendations?

This is just the continuation of the 
Reference Period 1, started in 2012, which 
discussions started in 2009 and where we ex-
pressed our concerns. They paved the way, we 
could survive to the RP1 but for the RP2 I’m sure 
many of us (service providers) will not make 
it because we’ve been involved in some of the 
drafting of the Performance Plans. They have 
been sent to the Performance Review Body and 
now the PRB says:  Ok, go back home and do 
your work properly, what you offer here is not 
enough. Who do you think will pay this bill, in 
the end it will be us. But for this we still have 
to do our work, lobby at national parliaments 
as well as National Supervisory Authorities be-
cause they will be the ones sitting in the Single 
Sky Committee, this is our last guardian to pre-
serve us from bankruptcy. 

Juan Bujia, Membro do Órgão de Análise do 
Desempenho (PRB)
What balance would you make between the 
performance plans implementation and the 
targets set for RP1?

We can say that the Performance Scheme 
is working according to the RP1 monitoring re-
ports on their performance for 2012 and 2013. 
A major conclusion of the analysis performed 
by the PRB is that the targets for RP1 are being 

met. In the case of ATFM delays have even been 
exceeded with 0.54 min/flight in 2013, which is 
the best level achieved in ATFM delays. For the 
horizontal en-route flight efficiency of the last 
filed flight plan for 2013 is 5.11% which shows 
a slight improvement over the 2012 value, but 
shows a widening gap for the target of 4.67% 
adopted for 2014. As far as the Cost-Efficiency 
KPI is concerned, the results of the second year 
of RP1 confirms that the Performance Scheme 
is working as expected with ANSPs adjusting its 
cost structure to match lower revenues associ-
ated to lower traffic.  

 
Given all the plans and considering the cost-
efficiency KPI how would you assess all the 
delivered RP2 performance plans?

The Performance Plans for the second 
Reference Period were adopted and submitted 
on time by the nine FABs. The Plans consistency 
with the EU-Wide RP2 Targets, adopted by the 
European Commission, in February 2014, has 
then been assessed by the PRB by September 

2014. Some of the Performance Plans could be 
declared as acceptable and others will require 
a revision of the KPAs not meeting the criteria. 
It is expected the final assessment report to the 
EC by the end of November. The situation now, 
previous to Performance Plans revision, is that, 
at an aggregated level, as far as Determined 
Unit Costs (DUC)   for en-route air navigation 
services is concerned, is 1.1% shorter than their 
targets in the submitted Performance Plans.    

 
What do you think about this event 
(Conference)?

The Conference was very well prepared both 
in scope of the matters treated and the right 
time with the occasion of the Performance 
Scheme Second Reference Period Performance 
Plans being evaluated and the results of the 
RP1 monitoring in its second year of the RP1. To 
me was also an opportunity to see how impor-
tant the social dialogue is for the Performance 
Scheme success. I would like to congratulate 
APCTA for the initiative and the success ob-
tained.  

Marc Baumgartner, IFATCA, coordenador 
SESAR
SES2+ significantly changes ATM sector. 
What’s the impact IFATCA foresees to the ATM 
sector?

When talking about the Single European 
Sky one has to make a clear distinction be-
tween the SES I and SES II packages which can 
be described as liberalization package one and 
two. SES II+ might be qualified as the third draft 
for the third liberalization package of Single 
European Sky. This process has been launched 
at the very end of the Barroso Commission 
under the leadership of Vice-President Siim 
Kallas and is now currently being discussed 
by the European Parliament and the Italian 
Presidency has indicated that it would continue 
its efforts to continue the discussion between 
the European Commission, the States and the 
European Parliament. The situation is evolv-
ing as a new European Commission, with a new 
Commissioner for Mobility and Transport, a new 
Director General of DG MOVE and a new Director 
for Air Transport have just started their jobs. 
Therefore the discussions and the SES II+ pack-
age will have further to be carefully observed 
over the coming month. 

Face aos nossos resultados no RP1, 
que são francamente positivos, e 
que nos colocam na vanguarda de 
quem tem procurado melhorar os 
seus parâmetros de performance, 
é óbvio de que nos bateremos 
até ao fim. Para isso contamos 
com a Assembleia da República 
e também com a tutela para 
defender os interesses de Portugal, 
que neste caso são coincidentes 

com os interesses da NAV.

Luís Coimbra

Volker Dick
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The initial European Commission’s draft 
of SES II+ has however introduced a lot of new 
possibilities for further liberalization in the 
sector. Below I name a few of the elements to 
be mentioned: 
•	 Independence and resources of National 

Supervisory Authorities (NSAs) High level of 
expertise and independence of oversight is 
central to the safe and efficient manage-
ment of the ATM system. Audits have shown 
deficiencies in the oversight of Air Naviga-
tion Service Providers (ANSPs). SES2+ seeks 
to improve the system by providing the NSAs 
with more support through EU-level co-op-
eration and pooling of resources. It also 
requires full organisational and budgetary 
separation of NSAs from the ANSPs they su-
pervise in order to ensure truly independent 
oversight, such as is found for example in the 
oversight of airlines.

•	 Support services Traditionally, all ATM ser-
vices have been bundled into one monop-
oly provider and designated without use of 
public procurement rules. SES2+ requires the 
application of normal procurement rules to 
ensure a transparent selection of the provid-
er offering the best cost/benefit ratio.

•	 Customer focus The ANSPs exist to serve the 
airspace users and need to be focused on the 
customer needs. SES2+ brings better consul-
tation and gives the airspace users groups a 
role in signing off major investment plans.

•	 Performance scheme and the Performance 
Review Body (PRB) The performance scheme 
needs to be strengthened to avoid dilution 
of targets and allow proper tailoring at local 
level. The PRB will also be given more inde-
pendence.

•	 Functional Airspace Blocks (FABs) FABs have 
so far had relatively inflexible constructions. 
SES2+ will make them more flexible, indus-
try led, and more focused on performance. 
As long as the performance targets are met, 
the Commission will not try to micromanage 
the FABs, but let the industry devise its own 
solutions.

•	 Network Manager (NM) The network manag-
er provides services mainly to other service 
providers. In SES2+, its role is clarified, to be 
industry-led, and the door to new central-
ised services - especially ones coming from 
SESAR- is opened.

•	 EASA, Eurocontrol and the institutional 
landscape Finally, a decade of overlapping 

responsibilities between EU level organisa-
tions is brought to an end, by dividing work 
between them so that Eurocontrol will focus 
on the operational issues (network man-
ager), EASA on technical rule drafting and 
oversight authority tasks, and the Commis-
sion on economic regulation (performance, 
charging, institutional issues, etc...).

IFATCA will carefully assess the future de-
velopment of the SES II+ and/or SES III over the 
coming month and it is important that during 
this political discussion and negotiations the 
Human Capital (Human Resources and Human 

Juan Bujia

Marc Baumgartner

The ATM Sector is a very labour-
intensive sector and the transition 
to a future state-of-the-art 
system will only be achievable 
if the changes are done with the 
inclusion of all actors. A commonly-
agreed and shared vision should 
be the starting point for such 
a transformation process. The 
roadmap to change will have to 
be carefully drafted as too many 
of the political promises (such as 
Functional Airspace Blocks) have 
not materialised, as they have been 
created and negotiated without 
taking sufficient account of the 
operational and technical realities.

Marc Baumgartner
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Factors) are part of the equation. The ATM 
Sector is a very labour-intensive sector and 
the transition to a future state-of-the-art 
system will only be achievable if the chang-
es are done with the inclusion of all actors. A 
commonly-agreed and shared vision should be 
the starting point for such a transformation 
process. The roadmap to change will have to be 
carefully drafted as too many of the political 
promises (such as Functional Airspace Blocks) 
have not materialised, as they have been cre-
ated and negotiated without taking sufficient 
account of the operational and technical real-
ities. Several technical and operational solu-
tions exist in the various member states of the 
SES and could be described as “best practic-
es”. If the transformation of the sector could 
benefit from these existing best practices, the 
sector could be modernised in an efficient and 
relatively cost-conscious way – delivering a 
service to the users, which could be described 
close to optimum. 

IFATCA can only encourage all the actors 
in the sector, in particular the air traffic con-
trollers, to make their views known and actively 
work towards a transformation process, which 
includes the human as a centrepiece of the fu-
ture success. 

SESAR continues to be a huge project but the 
PCP brought much more focus. Do you believe 
this is the right path for the implementation of 
SESAR technologies?

Following the current difficult introduc-
tion of the Datalink system (CPDLC) it is in-
teresting to note that the EU has published 
the Implementation Regulation of the Pilot 
Common Project (PCP). From a purely finan-

cial and political perspective this is a very 
welcome step, as the PCP will benefit from the 
CEF funds. SESAR is a Research program, which 
has brought forward a lot of very interesting 
technology and a selection of the most mature 
and advanced of these research areas has been 
bundled and combined to the PCP. This is very 
welcome. If it is the right path or not to deploy 
SESAR Technologies, is difficult to assess. There 
are risks associated to a top-down approach 
as it has been chosen with regard to making 
certain functionality and/or technology man-
datory for all the SES states. Biggest risks are 
retro- and/or forward- fit issues for the ground 
infrastructure, in particular for the concerned 
ANSPs. The PCP ATM functionalities have the 
advantage that most of the proposed AF are 
already deployed at the “best practice” ANSPs 
and that certainly the PCP will be able to ben-
efit from their experience. One of the expected 
benefits is that the PCP will deploy these prac-
tices throughout the network. Further there are 
no real other alternatives to the proposed PCP 
approach. Therefore, failure cannot be an op-
tion 

What do you think of this initiative held by the 
Portuguese controllers association?

Briliant! Extremely well organized, with 
very good speakers, adding certainly something 
which is of importance for any Association, in 
the current climate. To communicate in a pro-
fessional and responsible way about the pro-
fession and the sector as a whole as well as the 
associated risks and challenges shows a signif-
icant maturity and places APCTA at the center 
of any future debate on the topic discussed. 

Jerónimo Coelho dos Santos, Advogado 
Que desafios enfrenta o nosso país com a 
adopção do SES2+, se isso acontecer nos 
moldes propostos pela Comissão?

Os desafios que se colocam a Portugal com 
as alterações propostas no SES2+ são inúmeros 
e importantes pois o impulso reformador, cen-
tralizador e de privatização, da Comissão, foi 

ultrapassado pela ambição e celeridade que o 
Parlamento quer dar a esta reforma que, a ser 
aprovada nos termos propostos, implicará uma 
profunda alteração do sector aeronáutico por-
tuguês para a prestação dos serviços de nave-
gação aérea e terá fortes repercussões sobre a 
autoridade reguladora e supervisora nacional.

Há que discutir se as pretensões das ins-
tituições Europeias estão em linha com as 
obrigações internacionais que cada Estado-
Membro assumiu perante a comunidade inter-
nacional e organizações internacionais, como 
sejam, para o sector da aeronáutica, as obri-
gações dos Estados contratantes da Convenção 
de Chicago perante a ICAO e, continuando a su-
bir para um nível superior de análise, indagan-
do se os Tratados conferem atribuição para tão 
ampla intervenção, senão mesmo questionar se 
a ‘federalização’ da Europa não se está a fazer 
do técnico para o político através da utilização 
sistemática e irrestrita da intervenção em sub-
sidiariedade da União.

Os fulcros da proposta SES2+ são, em sín-
tese, a separação da prestação dos serviços de 
navegação aérea em dois grupos, o grupo dos 
serviços de tráfego aéreo e o grupo dos serviços 
de apoio (serviços de comunicação, navega-
ção e vigilância, serviços meteorológicos para 
a navegação aérea e serviços de informação 
aeronáutica), o reforço dos poderes da EASA 
sobre as autoridades nacionais, a entrega ao 
Órgão de Análise do Desempenho (PRB) das 
funções de regulador económico e o reforço 
dos poderes de gestão de rede a nível central. 
Acrescente-se que os serviços de tráfego aéreo 
podem continuar a ser monopólios do Estado-
Membro (sem esquecer que é entendido de-
sejável e incentivada a fusão dos prestadores 
do mesmo bloco funcional de espaço aéreo), 
enquanto que os serviços de apoio devem ser 
colocados no mercado obedecendo às regras 
da contratação pública.

Na União Europeia há grandes e pequenos 
prestadores de serviços de navegação aérea. 
Portugal, apesar da dimensão do espaço aéreo 
sob sua jurisdição, tem um prestador de pe-
quena dimensão mas de qualidade reconheci-
da, na primeira linha da segurança operacional 
e na da redução dos custos com os serviços de 
navegação aérea, a título de exemplo realça-
se a implementação pioneira do free route e a 
cobrança de uma das mais baixas taxas de rota 
da UE. 

Jerónimo Coelho dos Santos
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Num salto do jurídico ao económico, pode 
dizer-se com acerto e segurança que a cisão 
da NAV, E.P.E, pela exclusão da prestação dos 
serviços de apoio, redundará numa perda de 
massa crítica, seja no volume de negócios, 
seja nos recursos humanos e nos tecnológicos 
associados. Os efeitos para o prestador será a 
redução das suas capacidades e para Portugal 
será o desmantelar de um centro de excelên-
cia, humana e tecnológica, que irão importar 
em perdas económicas, de competitividade e 
sociais, directas e indirectas, para o país. 

Quando no plano da União Europeia, 
por um lado, se pretende a recuperação dos 
Estados-Membros em dificuldades, orçamen-
tais e financeiras, mal se compreende que, por 
outro lado, se continuem a prosseguir políticas 
comuns que reduzem o investimento tecnoló-
gico nacional e os rendimentos e a capacidade 
de recuperação desses mesmos Estados.

A bandeira do SES estava inicialmente 
centrada, e bem, no acréscimo de capacidade, 
para o decréscimo de custos e de ganhos am-
bientais. Há que o dizer, a imputação de custos 
elevados pela prestação dos serviços de nave-
gação aérea à aviação civil comercial interna-
cional constantes de muitos documentos da UE 
surgem sem que estejam devidamente funda-
mentadas. Dum lado, assenta em estudos não 
publicados, em meras declarações não fun-
damentadas, sendo assumido que não foram 
feitos estudos, por outro lado, a redução dos 
custos em simultâneo com a melhoria dos sis-
tema de navegação aérea far-se-á com base 
em pressupostos dúbios, por exemplo, incre-
mentar a segurança num factor 10, o que quer 
que isso seja, ou por comparação directa com 
o sistema ATM dos Estados Unidos da América 
sem ponderação das diferenças, que são subs-
tanciais, qualitativa e quantitativamente. Um 
sistema ATM para a Europa assente em serviços 
centralizados, alguns remotos e sob gestão co-
mum, é uma incógnita no que à segurança ope-
racional respeita e, em particular, quanto aos 
custos que, em primeira linha, terão de ser su-
portada pelas companhias aéreas e a final, de 
uma ou outra forma, pelos que quiserem usar o 
modo aéreo de transporte. Sem esquecer que a 
criação de organizações europeias, ou por blo-

O SESAR representa a evolução tecnológica 
do sector ATM. Não poderá Portugal ficar 
arredado destes desenvolvimentos por não 
ter sido incluído na maior parte dos projectos 
comuns (regulamento Pilot Common Project)?

O projecto SESAR, investigação sobre a 
gestão do tráfego aéreo, é a vertente tecno-
lógica do Céu Único Europeu, constituindo um 
seu vector essencial pois o acréscimo de ca-
pacidade e segurança operacional a par do 
crescimento do tráfego reclama que os actuais 
sistemas de controlo do tráfego aéreo evoluam 
em comum e de forma fiável. 

O projecto SESAR foi concebido em três fa-
ses, definição do plano de modernização, de-
senvolvimento e implantação.

Portugal, através da NAV, EPE partici-
pou a título directo na fase de definição. 
Subsequentemente deixou de participar direc-
tamente e associou-se à ENAIRE, entidade pú-
blica empresarial Espanhola para a navegação 
aérea civil e aeroportos civis, continuando as-
sim, ainda que indirectamente, presente.

A posição de Portugal está secundarizada 
por não participar directamente na Empresa 
Comum SESAR (somos parte associada à par-
ceira ENAIRE), mas também por nela não par-
ticipar nenhuma empresa portuguesa (Espanha 
está também presente com a INDRA). Ou seja, o 
afastamento de Portugal nesta fase importa-
rá que no futuro, aquando da fase de fabrico, 
fornecimento e assistência, quase que inevita-
velmente, as nossas empresas não terão capa-
cidade para concorrer a contratos (tecnológi-
cos) do sistema ATM europeu.

Contexto em que se a UE não criar meca-
nismos de participação por área regional de 
empresas tecnológicas de menor dimensão, 

As far as the ANSP’s are concerned, 
perhaps the most important area 
of agreement is the new article on 
Functional Airspace Blocks and 
the related article on industrial 
partnerships. The main intention 
of the new text is to make the 
FABs more flexible. The law should 
no longer prescribe the same 
solutions for each FAB, but allow 
the ANSPs and Member States 
involved to innovate and choose 
freely on which areas they should 
co-operate. FABs may also involve 
variable geometry so that one 
ANSP participates in different 
FABs for different aspects (e.g. 
training, procurement etc.).

Jyrki Paajanen

cos europeus, para a prestação dos serviços de 
navegação aérea levará a que as actuais crises 
laborais nacionais evoluam para a dimensão 
de crise europeia, ou de bloco europeu, aptas a 
parar a aviação em toda a Europa.

O grande desafio de Portugal é não deixar 
aprovar o pacote SES2+ como proposto. Para 
tanto, terá de negociar com firmeza este novo 
pacote para o SES, argumentando com as suas 
características, dimensão do espaço aéreo sob 
jurisdição de Portugal, obrigações do Estado 
português parte da Convenção de Chicago e 
membro da OACI, taxas de rota muito baixas, 
segurança operacional elevada e implemen-
tação de novas políticas de gestão do espaço 
aéreo de forma mais avançada que a genera-
lidade dos parceiros europeus. Todos aqueles 
que representem Portugal, no plano técnico, 
jurídico ou político, devem agir de forma coor-
denada e ter sempre presente que conceder em 
negociação no sector da navegação aérea, em 
que temos uma posição forte (situação rara), 
mesmo se facultadas compensações directas 
ou promessas negociais de apoio noutras polí-
ticas comuns, no médio e longo prazo, a cedên-
cia nunca será contrabalançada e ficaremos 
definitivamente a perder.

O SES foi e é um programa fundamental 
para a aviação na Europa e sou inquestionavel-
mente a favor de que prossiga e se desenvolva 
num rumo e velocidade adequados ao desen-
volvimento equilibrado de todos e de cada um 
dos Estados-Membros.  
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e o representante do ATC branch do Prospect, 
sindicato Inglês de CTA’s, Aaron Curtis. À seme-
lhança do que tem sido a nossa experiência e 
como forma de retribuir o convite dirigido ao 
SINCTA e à APCTA em outras ocasiões, estes de-
legados internacionais tiveram a oportunidade 
de se dirigirem à assembleia do Encontro por 
uns breves minutos.

De seguida foi apresentado o trabalho da 
renovação da imagem institucional do SINCTA 
e da APCTA, sendo este o culminar de um pro-
cesso longo que começou com um concurso de 
ideias aberto a todos os associados e contou 
com a participação de todos na votação da 
proposta vencedora.

Para o resto da manhã estavam reserva-
dos os trabalhos apresentados pela direcção 
e de carácter mais internacional. Dessa forma 
foi apresentado um trabalho sobre as últimas 
alterações à regulamentação no âmbito do li-
cenciamento e formação dos CTA’s as quais se 
prevê venham a ter um impacto significativo 
na nossa vida profissional  nos próximos anos. 
No âmbito técnico foi apresentado um traba-
lho que analisa os últimos desenvolvimentos 
do SESAR. A  extensão do mandato SESAR JU 
até 2024, as funcionalidades incluídas no Pilot 
Common Project e em particular o projecto das 
torres remotas. No âmbito da Just Culture foi 
apresentado um trabalho sobre a regulamen-
tação europeia 376/2014, sobre a comunica-
ção, análise e seguimento de ocorrências na 
aviação civil. Ainda nos trabalhos de carácter  

25 E 26 DE OUTUBRO

A sessão teve início com o discurso de 
abertura do Presidente da APCTA que se focou 
na importância destes Encontros de CTA, como 
espaço de discussão, partilha de informação e 
convívio. Na visão da direcção, este é o espaço 
primordial onde a classe de controladores pode 
discutir todos os problemas e questões que são 
transversais à nossa actividade e que a todos 
dizem respeito, sendo também uma oportuni-
dade única de disseminar informação de uma 
forma clara e esclarecedora beneficiando da 
presença cara a cara dos protagonistas. 

Como habitualmente, o primeiro trabalho 
apresentado foi o Balanço do 8º Encontro CTA 
onde, como habitualmente, se procurou fazer 
um  ponto de situação do estado de desenvol-
vimento e de implementação das recomenda-
ções emanadas pelo último Encontro. O docu-
mento concluía que, embora o tempo decorrido 
desde o último encontro tenha sido apenas de 
dois anos, foi possível concretizar grande parte 

No seguimento das recomendações do 8º Encontro e em cumprimento 
do programa de acção da direcção da APCTA, a organização do 9º 

Encontro de CTA’s, surge apenas dois anos depois do último em Outubro 
de 2012. Cumpre-se  assim a promessa de abrir este espaço primordial 

de discussão entre CTA’s com uma periodicidade bienal. Este ano o 
encontro decorreu no Hotel Tryp nos dias, 25 e 26 de Outubro, logo a 

seguir à conferência. Estiveram presentes um número considerável de 
associados, delegados da APCTA e do SINCTA, chefias, CTA’s aposentados 

e CTA’s no activo. A agenda prevista para os dois dias era longa e incluía 
17 trabalhos a apresentar pela direcção e por outros associados.

ENCTA
Paulo Encarnação

9º ENCONTRO NACIONAL DE 
CONTROLADORES DE 
TRÁFEGO AÉREO

das suas recomendações. No entanto, e porque 
uma parte substancial das recomendações se 
refere ao acompanhamento de situações que 
ainda hoje se encontram em desenvolvimento, 
as mesmas, manter-se-ão válidas até prova 
em contrário. Recomendava ainda a aprovação 
dos Termos de Referência para a organização 
dos futuros encontros. Este documento, entre 
outras coisas, fixa a periocidade bienal dos en-
contros e possibilita a organização de sessões 
abertas a convidados não associados, como 
por exemplo a conferência que foi organizada 
este ano antes do Encontro de CTA’s. O docu-
mento foi aprovado pelos presentes. 

Desta vez, tivemos outra novidade, que 
foi a presença no Encontro de representantes 
sindicais de outros países. Estiveram presen-
tes na primeira sessão da manhã o presidente 
do ATCEUC e do TUEM, Volker Dick, o presidente 
da USCA Miguel Angel, o secretário das rela-
ções internacionais da USCA, Alfonso Guerrero 
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internacional, foi  abordado o plano do SWFAB 
para o período de referência RP2 e as primeiras 
reações ao mesmo por parte do PRB. 

No final do dia decorreram mais duas apre-
sentações, desta feita, abordando temáticas 
de âmbito nacional. A primeira sobre o traba-
lho do Fundo de Pensões, cujo objectivo era 
mais uma vez, essencialmente informativo e a 
segunda sobre o trabalho da Revisão do AE que 
procurou fazer um ponto de situação sobre a 
proposta do SINCTA.

No segundo dia foram apresentados tra-
balhos referentes a questões internas ou de 
carácter nacional. Falou-se sobre a Revisão 
Estatutária, sobre o novo regulamento de atri-
buição de passagens, sobre a as condições téc-
nicas de trabalho em PDL com a colaboração 
do delegado de Ponta Delgada Rui Medeiros, 
das condições técnicas e operacionais no Porto 
com a colaboração dos colegas das delegações 
do Porto, sobre as condições técnicas de tra-
balho  em Faro e os concursos de supervisão 
e instrução com a colaboração dos colegas 
Ricardo Dowling e Nuno Peixoto de Faro, sobre 
os Planos de Contingência e a responsabili-
dade operacional dos OJTI’s nos acompanha-
mentos com a colaboração dos colegas Bruno 
Figueira, Carlos Jesus, Manuel Lopes e Roberto 
Fernandes e por último sobre a Estratégia para 
a Formação CTA na NAV com a colaboração do 
colega Vasco Silva de Lisboa.

Para o futuro ficaram as seguintes reco-
mendações:

Sobre o enquadramento regulamentar 
da formação (EASA)
O SINCTA:
•	 Deve continuar a avaliar o impacto que a 

regulamentação internacional tem e virá a 
ter nos nossos processos de licenciamento e 
formação, identificando riscos e ameaças e 
procurando soluções para a sua mitigação. 

•	 Defende a existência de uma única autori-
dade competente nacional. 

•	 Promoverá a colaboração com o INAC visan-
do manter um papel proactivo na defesa dos 
interesses dos controladores. 

•	 Defende a implementação dos requisitos 
linguísticos de proficiência em português de 
forma a manter a conformidade com a legis-
lação nacional e internacional. 

•	 Continuará a colaborar com a NAV nos 
processos de manutenção dos Planos de 
Formação Operacional (UTP) e dos Planos de 
Competências de Órgão de Controlo (UCS) na 

certeza de que exigirá da Empresa os recur-
sos necessários para a elaboração e aplica-
ção atempada destes documentos estrutu-
rais. 

•	 Na impossibilidade do cumprimento dos 
requisitos exigidos para o exercício dos pri-
vilégios dos averbamentos de licença OJTI e 
ASS, o SINCTA fará todas as diligências para 
ser considerada prioritária a detenção do 
respectivo averbamento de órgão. 

Sobre os desenvolvimentos técnicos 
a nível europeu (SESAR)
O SINCTA:
Considerando os desenvolvimentos na área 
das Torres Remotas para prestação do Serviço 
de Controlo de Tráfego Aéreo ou Serviço de 
Informação de Voo de Aeródromo, a ausência 
de regulamentação internacional (ICAO) ou 
europeia (EASA) até ao momento e a posição 
da IFATCA sobre a operação simultânea de vá-
rios aeródromos, o SINCTA e a APCTA opor-se
-ão à operação simultânea do Serviço de Torres 
Remotas em vários aeródromos pelo mesmo CTA. 

Sobre a revisão estatutária 
•	 A direção deve iniciar um processo de revisão 

dos Estatutos do SINCTA. 
• Considerando o funcionamento articulado 

entre SINCTA e APCTA, será também analisa-
da a eventual necessidade de adaptação dos 
Estatutos da APCTA. 

•	 Para o efeito deve ser nomeada uma 
Comissão de Revisão Estatutária, coordena-
da pela Direcção e constituída também por 
membros dos restantes Órgãos Sociais, bem 
como por associados individuais que repre-
sentem um âmbito geográfico e etário tão 
alargado quanto possível. 

•	 Comissão de Revisão Estatutária deverá ter 
um número máximo de 9 elementos e a ela 
competirá receber todas as contribuições 
dos associados. 

•	 O processo de revisão deverá iniciar-se em 
Novembro de 2014, para uma finalização 
previsível até final do mês de Abril de 2015. 

•	 O processo de revisão estatutária deverá ser 
diferido no tempo tanto quanto o  necessá-
rio, por forma a não se desenrolar em simul-
tâneo com o processo de revisão do AE. 

Sobre as condições técnicas e operacionais 
na TWR PDL, “Fado Português”
As Direcções do SINCTA e da APCTA deverão 
pressionar as Direcções NAV responsáveis 

pela situação operacional da torre do Ponta 
Delgada para a necessidade da sua melhoria. 

Sobre as condições técnicas e operacionais 
na TWR PRT, “Até quando?”
O SINCTA e a APCTA deverão procurar junto da 
NAV que acções poderão ser desenvolvidas, 
com carácter de urgência, no sentido de des-
bloquear o processo de implementação do ILS 
para a pista 35 e de promover a construção de 
uma infraestrutura fundamental no “layout” 
do Aeroporto Francisco Sá Carneiro, o Taxiway 
Paralelo. 

Sobre as condições técnicas e 
operacionais na TWR FAR, “Nada é 
demais para a Torre de Faro e tudo é 
pouco para a sua Navegação Aérea” 
A APCTA deverá agendar e calendarizar, sob 
sua supervisão, um grupo de desenvolvimen-
to, a reunir até ao final do corrente ano, que 
congregue elementos das diferentes TMA‘s para 
preparar, definir e validar um conjunto de de-
senvolvimentos operacionais que permitam 
desbloquear muitas reclamações e pretensões 
dos operacionais de Faro, Porto, Funchal e ou-
tros interessados.

 
Sobre os Planos de Contingência 
A APCTA deverá desenvolver os esforços neces-
sários para o desenvolvimento de planos de 
contingência em todos os órgãos ATC. 

Sobre a estratégia para a 
formação CTA na NAV 
•	 À semelhança do que está regulamentado 

para os Supervisores, a direção do SINCTA 
deve tomar diligências para tornar obriga-
tória a existência de um OJT (formação / 
avaliação) antes da assunção das funções 
de OJTI ou Avaliador.  

•	 Embora não seja uma qualificação reconhe-
cida pela EASA, por existir em Portugal e es-
tar regulamentado pelo INAC, deve a Direção 
do SINCTA tomar diligências por forma a 
tornar obrigatória a frequência com apro-
veitamento dos cursos de Formação para 
Supervisores (HUM-SUP). 

•	 A Direção do SINCTA deve tomar diligências 
para que os Supervisores frequentem refres-
camentos trienais do curso HUM-SUP. 

Em resumo,  muito trabalho até ao próxi-
mo Encontro, o 10º a realizar em Outubro de 
2016!.
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ERM IFATCA	ZADAR
Centralized Services

Um dos termos mais ouvidos recentemente 
no meio ATM europeu, os serviços centralizados 
foram defendidos por um dos ilustres convida-
dos da ERM, o Sr. Joe Sultana. O Director dos 
Serviços Centralizados do Eurocontrol apre-
sentou o aumento de eficiência e a raciona-
lidade económica como a força-motriz deste 
empreendimento, justificando a centralização 
como uma opção inevitável para a melhoria e 
modernização do sistema ATM europeu. Resta 
saber que efeitos terá esta deslocalização e 
concentração de competências dos presta-
dores de serviços de tráfego aéreo, nomea-
damente nos de menor dimensão, como a NAV 
Portugal.

RP1 & RP2
Com o fim do primeiro período de refe-

rência (RP1, 2012-2014) e o início do segundo 
(RP2, 2015-2019), houve muito interesse nas 
apresentações e discussões sobre este tema. 
Poucos dias antes da ERM, o PRB (Performance 
Review Board) havia publicado os relatórios de 
acompanhamento do ano 2013, com análise 
nacional e europeia, e já se conheciam também 
as primeiras reacções do PRB em relação aos 

Zadar ou Kiev?
A ERM de 2014 esteve inicialmente agen-

dada para Kiev, Ucrânia, mas em consequência 
da instabilidade vivida nesse país durante o 
último ano e meio, o Executive Board da IFATCA 
decidiu, por razões de segurança, deslocar o 
evento para outra localização. Os nossos co-
legas croatas disponibilizaram-se a ajudar e 
avançaram com a organização da ERM 2014 
em Zadar, uma pequena cidade no litoral da 
Croácia.

Apesar da alteração de localização esti-
veram presentes 34 Associações Membro, re-
presentando a quase totalidade da realidade 
europeia. Ao longo dos três dias de trabalho 
abordaram-se os assuntos mais importantes 
para o sector ATM, e para os CTA em particular, 
num evento extremamente bem organizado pe-
los nossos colegas croatas.

No passado mês de Outubro, a APCTA esteve 
presente em mais uma European Regional Meeting. 

Eis o reporte dos acontecimentos.

INTERNACIONAL
Hugo Ângelo

10-12 DE OUTUBRO DE 2014
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ERM IFATCA	ZADAR
planos nacionais de desempenho dos vários 
Estados-Membro para o RP2. O nosso colega 
Marc Baumgartner, presente enquanto membro 
do PRB, fez uma aprofundada apresentação 
sobre estes temas e respondeu às inúmeras 
dúvidas da plateia. Nesta altura, Outubro de 
2014, a avaliação dos planos nacionais de de-
sempenho era essencialmente negativa e havia 
ainda um longo caminho para a sua aprovação 
final. Recorde-se que a regulamentação euro-
peia estipulava a aprovação final dos planos 
até ao final do ano de 2014, mas devido às 
várias críticas, a reunião final para aprovação 
foi adiada para o início de 2015. Espera-se que 
este processo esteja praticamente finaliza-
do aquando da publicação deste artigo e que 
já seja conhecido de forma definitiva o plano 
nacional português, documento que definirá 
o enquadramento operacional e financeiro da 
NAV Portugal até 2019.

Safety I vs Safety II
Este tema não é novo nestes encontros e 

prevê-se que seja abordado muito mais vezes 
no futuro. Pretende-se alterar substancial-
mente a forma como se pensa no campo da 

segurança operacional, complementando a 
abordagem convencional reactiva (safety I) 
com uma abordagem sistemática e proacti-
va (safety II). O próprio Eurocontrol é defen-
sor deste trajecto e tem vindo a fazer vários 
workshops sobre o tema. A IFATCA tem sido uma 
apoiante desta mudança desde o início e, mais 
uma vez, houve um espaço próprio na agenda 
para este assunto. 

Reportes Nacionais - alguns destaques:
Ucrânia - os nossos colegas ucranianos 

não conseguiram estar presentes devido à si-
tuação que todos conhecemos, porém, os da-
dos revelados pelo EVP Europe, Zeljko Oreski, 
são alarmantes: redução de volume de tráfego 
de cerca de 80% em todo o espaço aéreo após 
o acidente do Malasian 17, estimando-se uma 
quebra total de cerca de 40 ou 50% durante o 
ano de 2014 (dados que podem ser inclusive 
optimistas). Quanto à situação laboral, des-
conhecem-se os desenvolvimentos mais recen-
tes, dado que simplesmente deixou de haver 
contacto regular com os nossos colegas.

Bulgária e Roménia - devido à situação na 
Ucrânia, os nossos colegas desta região têm 

vindo a suportar aumentos de tráfego impres-
sionantes, na ordem dos 20% (na Bulgária che-
gou a haver um aumento de 80% de um dia para 
o outro).

Polónia - o ANSP polaco alterou recente-
mente as condições de trabalho dos CTA  atra-
vés da instalação de um novo sistema INDRA 
com o objectivo de aumentar a capacidade. 
Pois bem, as posições de trabalho tornaram-
se uma espécie de imagem futurista criada nos 
anos 70 com um sem fim de ecrãs, teclados, ra-
tos, etc... Além disso, a instalação foi feita de 
um dia para o outro, sem qualquer treino para 
os CTA das novas funcionalidades, que apenas 
as foram conhecendo ao longo da operação 
normal no novo sistema. Um excelente exemplo 
do que não se deve fazer...

Suécia - A operação de torres remotas em 
Sundsvall deverá iniciar-se no primeiro trimes-
tre de 2015, após alguns atrasos regulatórios.

ERM 2015 Tallinn, Estónia
Em 2015 a European Regional Meeting da 

IFATCA decorrerá em Tallinn. A APCTA estará 
seguramente presente em representação de 
todos os CTA portugueses. Até lá!.
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uma melhor regulação emocional, criatividade 
e capacidade de inovação, uma melhoria nos 
níveis de bem-estar, e mais empatia, devido 
ao aumento dos níveis de atividade das ondas 
cerebrais alfa e theta. 

“Mindfulness envolve a capacidade de 
reconhecer com precisão quando se está num 
cenário emocional e permite aumentar a com-
preensão, empatia e capacidade de análise 
precisa e resolução de problemas” (Bryant & 
Wildi, 2008).

Neuroplasticidade 
De acordo com Siegel (2010), “A neuro-

plasticidade é o termo utilizado para descrever 
a capacidade de criar novas ligações neuroló-
gicas e neurónios em crescimento como resul-
tado das experiências vividas”.

Ela ocorre ao longo da vida, uma vez que 
estamos em constante exposição a novas ex-
periências.

Uma das lições práticas fundamentais da 
neurociência moderna é que, a capacidade de 
conseguir dirigir a nossa atenção tem, por si só, 

FACTORES 
HUMANOS

Andreia Lopes

A técnica de mindfulness foi desenvolvi-
da há mais de 2500 anos no seio das tradições 
contemplativas (budistas e hindus), como uma 
poderosa ferramenta para o auto-desenvolvi-
mento do ser humano. No entanto, só na déca-
da de 1940, é que começou a ser utilizada na 
psicoterapia ocidental, nomeadamente com a 
terapia Gestalt e recentemente como foco da 
investigação nas neurociências.

Benefícios
Os benefícios da prática de mindfulness 

são sentidos quer a nível físico (nomeadamen-
te melhoria no sistema imunitário, redução da 
pressão sanguínea e dos níveis de cortisol), 
quer a nível cognitivo (aumento dos níveis de 
atenção e diminuição do ‘remoer’ de situações 
desagradáveis) bem como ao nível emocional 
(reduzindo a reatividade emocional e melho-
rando a resiliência).

De facto, estudos realizados com monges 
budistas, mostram que a prática de mindful-
ness pode levar a mudanças significativas no 
cérebro: Uma maior flexibilidade cognitiva, 

MINDFULNESSDefinição: Existem várias 
definições de mindfulness, no 

entanto, todas focam o mesmo 
princípio básico: desenvolver e 
manter intencionalmente uma 

atenção plena no momento 
presente, cultivando uma 

consciência livre de 
julgamentos ou juízos de valor. 
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o poder de moldar os padrões de ‘disparos’ do 
nosso cérebro, bem como o poder de moldar a 
arquitetura do próprio cérebro.

Através de neuroplasticidade, a pessoa 
é capaz de construir e fortalecer as conexões 
neurológicas no cérebro. Focar a atenção de 
forma a estimular os disparos em certos grupos 
neurológicos, ajuda a estabelecer novos circui-
tos e reforça as suas conexões.

Ao viver uma experiência, os nossos neu-
rónios são ativados, levando ao fortalecimen-
to das conexões sinápticas. Esta situação só 
ocorre mediante certas condições, tais como a 
excitação emocional, a atenção concentrada, 
e a repetição. Os relacionamentos e a nossa in-
teração com o mundo são o que estimulam os 
disparos neurológicos no nosso cérebro, escul-
pindo as conexões sinápticas emergentes.

A prática da meditação mindfulness é uma 
das formas que pode induzir à neuroplasticida-
de, ao reforçar o circuito neurológico envolvido 
no controle voluntário da atenção, através da 
prática repetida em focar a atenção. Este foco 
de atenção amplifica a neuroplasticidade, es-
timulando a liberação de neurotransmissores. 
Estas substâncias neuroquímicas aumentam o 
crescimento estrutural de ligações sinápticas 
entre os neurónios ativados. Ao praticar a me-
ditação mindfulness regular, redes neurológi-
cas no córtex pré-frontal medial são fortaleci-
das e estabilizadas.

O Cérebro
De forma a que se possa compreender ple-

namente o aspeto científico do efeito que a 
meditação mindfulness tem sobre o cérebro, é 
necessária uma visão geral da estrutura do cé-
rebro e de certas funções cerebrais.

De acordo com Daniel J. Siegel (2010), 
existem três regiões principais no cérebro: o 
tronco cerebral, a área límbica e o córtex.

O tronco cerebral controla o fluxo de men-
sagens entre o cérebro e o resto do corpo, 
controlando os nossos estados de ansiedade 
e moldando os níveis de energia das áreas ce-
rebrais acima dele: a região límbica e a região 
cortical (por exemplo, o tronco cerebral deter-
mina se nós estamos com fome, acordados ou a 
dormir). O tronco cerebral também é responsá-
vel pela nossa resposta às ameaças.

As regiões límbicas trabalham em estrei-
ta colaboração com o tronco cerebral e com o 
corpo, para criar as nossas emoções e impulsos 
básicos. Avaliam a nossa situação atual e mo-
tivam-nos a gerar uma resposta ao significado 
que atribuímos a essa situação. Outra função 
crucial da área límbica é que ela nos permite 
estabelecer relações e construir ligações emo-
cionais com outras pessoas. A área límbica 
converte as nossas experiências em memórias.

A amígdala, uma outra parte da área lím-
bica, é importante na resposta ao medo, uma 
vez que pode levar inconscientemente, o cor-
po a atuar numa questão de sobrevivência. O 
hipocampo desempenha também um papel na 
memória, uma vez que une áreas amplamente 
separadas do cérebro, integrando continua-
mente padrões de disparos neurológicos.

O córtex frontal é o que nos permite ter 
ideias e conceitos. Esta parte do cérebro cria 
padrões de disparo neurológicos, dando aos 
seres humanos a capacidade inata de pensar, 
essencialmente, sobre o próprio pensamento. 

Ao dar-nos a capacidade de imaginar e 
criar, abre uma porta para que se pense demais 
e se dê demasiada importância a pensamentos 
prejudiciais.

O ‘cartógrafo’ mestre da nossa experiên-
cia física é o córtex posterior, que mantém o 
registo da nossa localização e dos nossos mo-
vimentos.

O córtex pré-frontal, que está localizado 
logo por trás da testa, é onde se criam as re-
presentações de conceitos como o tempo, jul-
gamentos morais, e o sentido de si próprio.

Esta área é extremamente importante em 
termos de comunicação interpessoal, uma vez 
que nos permite fazer uma pausa antes de agir, 
ter perspicácia e empatia, e promulgar julga-
mentos morais.

Estudos
Uma diversidade de estudos apareceram 

como resultado da investigação feita sobre a 
alegação de que a meditação pode levar a al-
terações neurológicas.

Um estudo recente no Massachusetts 
General Hospital mencionado no artigo 
“Dominar a sua própria mente” (2013), mos-
trou evidências de que cerca de 40 minutos de 
meditação diária (mindfulness) parece tornar 
mais espessas as partes do córtex cerebral en-
volvidas no processamento da atenção e das 
sensações.

De facto, uma breve sessão de meditação 
é mais eficaz do que uma sesta para melhorar 
o desempenho em testes que exigem concen-
tração.
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Monges budistas tibetanos foram recru-
tados por Dalai Lama para um estudo feito 
no Laboratório Waisman da Universidade de 
Wisconsin-Madison sobre ‘Imagens cerebrais 
e Comportamentos’. Os resultados desta pes-
quisa sobre o cérebro e meditação sugerem que 
os praticantes de longo prazo, na verdade, ti-
nham alterado a estrutura e a função de seus 
cérebros (Davidson, 2010). Apesar destes re-
sultados serem baseados em praticantes com 
dezenas de milhares de horas de experiência 
em meditação, este estudo serve como pro-
va sólida de que a estrutura do cérebro muda 
através de práticas de meditação.

Como mencionado anteriormente, a amíg-
dala é uma região do cérebro que determina a 
quantidade de stress que vivemos e é central 
na modulação das nossas respostas ao medo. 
Num estudo realizado pelo National Institutes 
of Health mostrou-se que a meditação mind-
fulness reduziu a atividade da amígdala e até 
contribuiu para alterar o tamanho dessa área 
do cérebro (Wilson, 2013).

Após oito semanas de prática de medita-
ção mindfulness, descobriu-se que o tamanho 
da amígdala realmente encolheu em empre-
sários com elevados níveis de stress, quando 
comparado com aqueles que não estavam a 
praticar mindfulness.

Esta evidência é fundamental para a im-
plementação de meditação em ambientes 
empresariais. Ter trabalhadores com menores 
níveis de stress resulta em aumentos de produ-
tividade e eficiência, tornando este, um inves-
timento valioso, para qualquer empresa.

Outra pesquisa mencionada no artigo 
“Mindfulness and the Brain” (2013), mostra as 
mudanças no córtex pré-frontal de praticantes 
mindfulness.

O córtex pré-frontal é uma região do cé-
rebro que é responsável por atividades como 
a tomada de decisões, regulação das emo-
ções e planeamento abstrato. As pessoas com 
altos níveis de stress, nomeadamente com 
transtorno de stress pós-traumático, têm uma 
amígdala hiperativa e um córtex pré-frontal 
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hipo-ativo. A meditação mindfulness melhora 
o funcionamento do córtex pré-frontal, au-
mentando os seus níveis de atividade. Outra 
área do cérebro com aumento da atividade é 
o córtex cingulado anterior, uma parte do cé-
rebro que está intimamente ligado ao córtex 
pré-frontal. Benefícios como uma maior es-
tabilidade emocional e menor reatividade são 
reportados a partir do aumento da ativação 
desta região do cérebro (Wilson, 2013).

Meditação mindfulness
A meditação pode ser usada para desen-

volver um certo número de capacidades men-
tais, nomeadamente a capacidade de cultivar 
uma maior atenção, desenvolver a estabili-
dade emocional, compreender os sentimentos 
dos outros e libertar-nos dos constrangimen-
tos colocados pela procura da nossa própria 
felicidade.

A meditação é descrita como a prática de 
transformar a atenção para um único ponto de 
referência. Focar a atenção num único ponto, 
em vez de deixar que pensamentos e distra-
ções ocupem a mente, é o objetivo essencial da 
meditação. Uma vez que a atenção é colocada 
sobre o presente momento, não há quaisquer 
outros pensamentos nocivos que ocupem a 
mente.

Uma técnica utilizada é focar a atenção na 
respiração. Uma vez que uma pessoa se torne 
consciente e observe todas as inspirações e ex-
pirações, sempre que a mente vagueie, pode-
se, pacientemente, voltar, outra vez, a atenção 
para a respiração. Mindfulness é a capacidade 
de manter o objeto e finalidade da sua atenção 
em mente. Esta técnica é pragmática e pode 
ser feita em qualquer sítio.

Outra forma simples de aplicar mindfulness 
na nossa vida consiste em ir para a rua e parar 
por um momento. A ideia é abrir totalmente os 
sentidos para o meio envolvente, notando to-
das as sensações que se podem ter como ver, 

sentir, cheirar, ouvir, e até provar.
Perceber a beleza da natureza e não ficar 

envolvido com quaisquer pensamentos pertur-
badores que venham à mente, permite-nos ter 
um momento para perceber que estamos a vi-
ver no presente e que não devemos deixar que o 
passado ou o futuro interferiram com os nossos 
objetivos atuais.

O mundo em que vivemos está cheio de 
distrações. A meditação é uma maneira de es-
tabilizar a mente. A mente é, por natureza, fa-
cilmente distraída e a meditação é uma forma 
de reforçar a nossa capacidade de atenção, a 
fim de reduzir, ou mesmo eliminar, essa distra-
ção. Situações stressantes podem ser mitiga-
das através de breve meditação e relaxamento. 
Por outro lado, a meditação permite relativizar 
as nossas próprias perturbações emocionais, e 
tornar o nosso ego menos importante.

‘Flow’ é o chamado ‘segredo para a felici-
dade’ e é um estado de espírito que permite co-
locar toda a sua atenção na tarefa que se tem 
em mãos. É um estado de consciência que faz 
com que a própria experiência se torne verda-
deiramente gratificante.

Mindfulness aplicada na Aviação
As vantagens de se estar totalmente no 

momento presente podem ser certamente apli-
cadas à vida quotidiana, mas os seus benefí-

cios são mais abrangentes do que isso. Estar 
ciente do presente pode, também, ter enor-
mes benefícios na indústria da aviação. Tanto 
o controle de tráfego aéreo como a pilotagem 
são das profissões com maiores níveis de stress 
e de pressão.

A meditação mindfulness pode reduzir 
drasticamente o stress causado pela preocu-
pação, expectativas e emoções. Um controla-
dor ou piloto que esteja totalmente focado no 
momento presente não permite que a sua men-
te vagueie da sua tarefa e fique totalmente 
concentrado na tarefa que tem em mãos.

Através da alteração da estrutura do cé-
rebro, somos capazes de reduzir drasticamente 
os níveis de stress, amplificar a capacidade de 
nos concentrarmos e de memorizarmos, melho-
rarmos a interação social e o trabalho em equi-
pa, bem como aumentarmos o nosso bem-estar 
geral.

A disseminação do conhecimento dos be-
nefícios trazidos pela meditação mindfulness 
é crucial para o reconhecimento e respeito por 
esta prática num contexto profissional e em-
presarial. Quando passar a existir um entendi-
mento claro de como a meditação mindfulness 
pode ser usada num segmento específico, como 
é o caso do sector da aviação, a adoção des-
ta prática vai passar a ser comum quer a nível 
pessoal, quer a nível empresarial..
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A DÉCADA 
FUNDADORA 

A GLORIOSA 
APCTA
A Conferência de Lyon

Abril de 1976. Conferência IFATCA em Lyon. 
A APCTA, recém-formada, apresentou-se com 
a totalidade dos 5 membros da Direção, sen-
do aceite como novo membro, juntamente com 
outras 4 (Costa Rica, Egipto, Marrocos e Sudão) 
fazendo a IFATCA crescer para 46 membros. 
Actualmente a IFATCA conta com 131 associa-
ções.

Na revista “Controller” de Novembro desse 
ano foi publicado o relatório pormenorizado 
da conferência, acrescentando-se no final um 
longo, surpreendente e sentido “Postscript” 
(sic) que transcrevemos na íntegra:

“… it would  perhaps be  appropriate to 
end by reproducing the words spoken by the 
Portuguese delegate on the occasion of his 
Association’s acceptance as an IFATCA mem-
ber. These words reflect as never before the 
Federation’s message of solidarity and hope to 
controllers wherever they may be and whatever 
circumstances they are.”

Reproduz a seguir a declaração da APCTA 
tal como o secretariado a registou no relatório 
oficial da conferência:

“The representative of the Air Traffic 
Controllers’ Association of Portugal apologised 
for any nervousness possibly apparent, but said 
this was the first time Portuguese controllers 
were amongst colleagues outside their own 
country. They were very happy to join IFATCA at 
last.”

O nascimento e consolidação do associativismo 
com carácter reivindicativo, entre nós, tem uma 
história paralela à evolução social e política do 
próprio país. Podemos balizar um período de 
progressão vertiginosa, desde 1975 quando se 
consagrou na lei a carreira dos controladores de 
tráfego aéreo, até um momento, 10 anos depois, 
em que a classe se unificou e estabilizou 
totalmente, com o funcionamento integrado da 
APCTA e do SINCTA. Pelo meio há uma cadência de 
mudanças aceleradíssimas, transformando quer a 
carreira dos CTA, quer a forma e os recursos 
relacionados com a prestação dos serviços ATC, 
num salto gigantesco, digno de ser recordado e 
mostrado aos que chegaram mais recentemente a 
esta profissão.

A pedido da APCTA e do SINCTA, pretendemos 
revisitar os aspectos que julgamos mais 
ilustrativos para se ficar a perceber este período 
fundador daquilo que hoje somos. Esta primeira 
parte estará centrada na APCTA, deixando o 
“período dos 4 sindicatos” para a segunda parte e, 
por último, os anos da pacificação em torno do 
SINCTA e das “grandes conquistas” em termos de 
AE e das condições de trabalho. 

SINCTA/APCTA
Abel Paraíba (com a colaboração 
de António Correia, José Chaves 

e Carlos Felizardo)
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Depois continuou em discurso direto: 
“During the long dark night in Portugal 

when mail was lost, when to receive com-
munications from abroad was difficult, 
when certain people wanted to know every-
thing we did, when we could not organize 
nor attend professional meetings like this 
one, we were extremely grateful to receive 
excellent help from, among others, Belgian, 
French, Swiss, Argentine colleagues, and to re-
ceive copies of the IFATCA journal and IFATCA 
technical information. We shall now try to res-
pond to the trust you showed in us and we pro-
mise to do our best to work harder and harder in 
order to avoid that solidarity does not become 
an empty word”.

Foi muito impressiva esta declaração, 
como se percebe pelas palavras iniciais do 
redator do relatório acima citado. A APCTA 
fala aqui da clausura que se viveu no passado 
(numa narrativa típica da época - recordamos 
que nesta altura decorria em Portugal a pri-
meira campanha eleitoral para eleições legis-
lativas) e mostra reconhecimento pela solida-
riedade recebida, à qual se promete retribuir. 
Este espírito dos nossos primeiros represen-
tantes, de apostar no futuro, com muito em-
penho, teve continuadores ao longo das quase 
quatro décadas pois, como todos sabemos, 
tem sido notável aquilo que as nossas organi-
zações fizeram a nível internacional.

O Decreto-Lei 503/75
O documento fundamental e estruturante 

da profissão de Controlador de Tráfego Aéreo 
será o Decreto-Lei 503/75, publicado em 13 
de Setembro de 1975. Até aí, os “Oficiais de 
Circulação Aérea” (OCA) eram meros funcioná-
rios públicos, regulados por uma lei que vinha 
desde 1947. No topo estava o OCA Principal 
(normalmente em funções acima da opera-
ção), e na base o OCA Auxiliar, por onde se ini-
ciava, embora desde 1970 tivesse sido acres-
centada a figura do “Assistente” que passou a 
ser o primeiro patamar. No meio, os OCA (classe 
1, 2 e 3). A evolução era por vaga.

A simples leitura do preâmbulo do “503/75” 
(como carinhosamente era designado), mostra 
o conjunto de transformações radicais que se 
pretendeu introduzir, algumas das quais não 
seriam imagináveis se não se vivesse provavel-
mente o mais conturbado período de sempre 
em termos de actividade política (em pleno 
PREC, no último governo de Vasco Gonçalves 
como 1º ministro). Nestas circunstâncias, de 

dinâmica estonteante, geram-se por vezes ja-
nelas de oportunidade para leis com esta. Mas 
não devemos desvalorizar alguns antecedentes 
que podem ter tido influência, como foi o caso 
do efémero “Conselho de Classe” (eleitos em 
votação nominal). Salientamos entre os no-
mes escolhidos, Zeca Santos, António Correia, 
Ludgero Dias, Carlos Matos, Pedro Ferin (sugiro 
que perguntem aos mais velhos o percurso de 
cada um deles).

Vejamos então o que se diz no preâmbulo: 
define-se que a criação desta profissão é fei-
ta nos moldes ICAO, organizada em categorias 
(CTA Sénior, CTA, CTA Auxiliar) que atendem a 
exigências de ordem técnica (isto é, AD / APP 
ou REG / Radar), com a emissão das respecti-
vas licenças. Considera-se que a carreira era 
pouco atractiva, justificando-se melhorias 
dado que a “indiscutível responsabilidade das 
funções que lhe estão cometidas são de difícil 
ou até impossível comparação com outras 
dentro da Função Pública”! Deste importante 

Interiores da antiga Torre e Centro de 
Controlo de Tráfego Aéreo de Lisboa, início 
dos anos 80 – foto Antunes Brito.
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reconhecimento resultou alguma melhoria sa-
larial através de novos enquadramentos (ver 
foto da capa do “Suplemento” que regulou a 
transição de todo o pessoal). Definia ainda um 
horário semanal reduzido a 35 horas (o que era 
raro), incluindo intervalos de descanso. Mas 
a grande conquista, impensável para muitos, 
foi o regime especial de aposentação aos 52 
anos. Anexa a esta lei figurava a primeira Lista 
de Escalonamento (que se publicará apenas 
no início de 1976, justamente quando se fun-
dou a APCTA), a qual irá ter uma aplicação e 
importância relevantes nos anos imediatos, 
porque determinava de forma quase automáti-
ca o acesso aos lugares de supervisão (o lugar 
equivalente a instrutor era atribuído sem com-
pensação remuneratória, por isso não tinha 
procura …).

Em conclusão, foi sem dúvida, uma lei no-
tável para os interesses dos CTA, com efeitos 
positivos que vão perdurar por muito tempo, 
servindo de referência e suporte aos Estatutos 
de Pessoal e aos Acordos de Empresa que surgi-
rão poucos anos depois.

 O Pessoal do Quadro Geral de Adidos
À data da saída do “503/75”, vivia-se uma 

situação explosiva devido à chegada de um 
elevado número de Controladores que presta-
vam serviço nas então colónias e que regres-
saram, pedindo o ingresso na Direção Geral 
da Aeronáutica Civil (DGAC), responsável por 
aeroportos, navegação aérea e todos os ou-
tros serviços centralizados ligados à aviação. 
Foram regressando ao longo dos meses, alguns 
ainda em 1974, mas a maioria nos dois anos se-
guintes, ficando ligados ao chamado “Quadro 
Geral de Adidos” (QGA), que acolhia todos os 
funcionários públicos “retornados” sem colo-
cação. A necessidade de resolver esta situação 
é referida no próprio “503/75”, sendo um dos 
argumentos para apressar a sua publicação. A 
situação era insustentável porque estes tam-
bém eram quadros da DGAC nas respectivas 
“províncias”, sendo natural que a DGAC aqui 
os acolhesse e integrasse (alguns esperaram 
muitos meses), porque era clamorosa a falta 
de pessoal. O problema estava na contagem do 
tempo de serviço. A solução foi justamente a 
lista anexa ao “503/75”, onde foram ordena-
dos os CTA “de cá” e só depois os oriundos do 
QGA. Mas mesmo entre estes ficaram situações 
diferenciadas, porque um grupo de cerca de 30 
conseguiu a integração ainda a tempo de figu-

rar no “503/75”, embora sem lhes ser contado 
o tempo anterior, enquanto muitos outros, que 
foram chegando espaçados, ficaram para trás 
e entraram mais tarde em fases distintas, in-
vertendo ordenamentos que tinham nos sítios 
de onde eram originários. Hoje, não se conse-
gue imaginar a tensão que situações como esta 
provocaram durante muitos anos.

O Radar Primário de Lisboa
No início dos anos 70 foi instalado no aero-

porto de Lisboa um radar primário, imponente 
equipamento montado num vistoso edifício, 
que se tornou uma referência na paisagem. Era 
chamado o “Thomson” para distinguir de um 
outro chamado o “Texas” que apenas servia 
para APP, enquanto o primeiro, com alcance 
de cerca de 150 NM, era usado em APP e REG. 
A formação radar foi obtida no estrangeiro 
(sobretudo no Luxemburgo), em pequenos gru-
pos, entre 1973/início de 1975. O equipamento 

estava assim operacional mas não era usado 
pois faltava a obtenção de qualificação. Esta 
situação é mais uma que só fica desbloqueada 
com a publicação do “503/75”, o qual consa-
grou uma estruturação da carreira onde os de-
tentores da qualificação radar ficaram numa 
categoria mais elevada. 

Saliente-se que o “Thomson” foi um impor-
tante passo na melhoria da qualidade de servi-
ço apesar de cobrir apenas uma parte da área 
da FIR de Lisboa, com limitações de cobertura 
em determinadas zonas. Foi o único suporte do 
género até 1986 quando entraram em operação 
os 3 radares secundários (Fóia, Montejunto 
e Lisboa), com alcances teórico de cerca de 
250NM a níveis elevados, cobrindo a quase 
totalidade do território e do espaço sobre o 
oceano, excepto o sector Madeira, cujo serviço 
ATC era assegurado em controlo convencional 
a partir da TWR do Porto Santo (REG e APP ao 
Funchal e P. Santo). 



REVISTA APCTA. VOL4 #30. JAN15  Associação Portuguesa dos Controladores de Tráfego Aéreo p.23

O acidente de Zagreb
A 10 de Setembro de 1976 dá-se o aciden-

te de Zagreb, com 176 mortos numa colisão em 
voo de responsabilidade ATC, entre um Trident 
da British Airways e um DC9 da Adria. Foi tre-
mendo o choque emocional que causou, com 
uma mediatização nunca vista. No imedia-
to, o Marechal Tito, poderoso presidente da 
Jugoslávia, agiu contra os controladores de 
serviço, com a condenação a prisão do CTA di-
rectamente envolvido  - Grazimir TASIC de seu 
nome, que se tornou lendário para todos os 
controladores, gerando uma onda de solidarie-
dade e contributos (incluindo dos portugueses) 
para assegurar a sua melhor defesa em tribu-
nal. Mas daqui também resultaram reflexos po-
sitivos inevitáveis: a profissão até aí escondida 
e secundarizada, torna-se objecto de debate e 
vêm ao de cima as graves lacunas em termos de 
recursos técnicos. Cada país europeu questio-
nava-se se o mesmo acidente poderia ocorrer 
no seu espaço e a conclusão era que, em geral, 
em toda a Europa, as condições técnicas e as 
relativas às qualificações do pessoal, careciam 
de grandes melhorias. É neste contexto que a 
IFATCA vai conseguir elevar-se e afirmar-se, 
atingindo o seu auge nos anos 77/78, quando 
é um parceiro incontornável em todos os deba-
tes envolvendo os CTA, com grandes vantagens 
para as associações membros desta federação, 
incluindo a APCTA. Note-se que nesse final de 
76 a IFATCA ficou financeiramente e funcio-
nalmente em crise com o abandono de 3 das 
mais poderosas associações (de USA, Austrália 
e França) devido a convulsões laborais, o que 
torna mais relevante o apogeu atingido um ano 
depois, influência sem dúvida dos grandes de-
bates pós-acidente. 

A criação da ANA – Aeroportos 
e Navegação Aérea

No ano seguinte a decisão de criação de 
uma empresa pública para assegurar os ser-
viços aeroportuários e de navegação aérea 
(ANA-EP), vai agitar fortemente todo o pes-
soal da DGAC ligados a estes serviços. A grande 
questão é a manutenção do vínculo à função 
pública, considerado um bem inestimável e 
que não queriam perder. A solução acabou 
por ser uma engenhosa concepção (inédita a 
nível nacional, seguida mais tarde por outros 
casos equivalentes), sendo criado o chamado 
“Quadro II” da DGAC, no qual foram virtual-
mente colocados todos os que transitaram 
para a ANA em 1 de Janeiro de 1978, ficando 
assim garantido que se mantinha aquele dese-
jado vínculo. Desse facto vai resultar uma dife-
rença nos descontos entre o pessoal admitido 
pela ANA, no regime do mercado de trabalho 
e os oriundos da Função Pública, pelo que foi 
necessário reter essa diferença para igualar os 
salários líquidos. É da acumulação desse saldo, 
que engrossaria todos os meses, que nasceu a 
ideia da criação de um fundo de pensões, que 
na altura era visto como quase utópico em 
Portugal.

Voltando à decisão política, vertida no 
Decreto-Lei 122/77, de 31 de Março de 1977, 
dá-se a separação da velha DGAC (Direção 
Geral da Aeronáutica Civil), em duas entidades 
distintas: A DGAC (Direção Geral da Aviação 
Civil) e a ANA-EP, que seria responsável pela 
gestão dos Aeroportos e pela Navegação Aérea. 
Curiosamente este Decreto-Lei veio a ser de-
clarado inconstitucional (porque as regiões 
autónomas da Madeira e dos Açores não ti-
nham sido ouvidas), o que levou à repetição do 
processo até à publicação de um novo Decreto-
Lei  (igual ao anterior) que só vigorou a partir 
de 1979 … mas ninguém deu por nada porque a 
ANA iniciou a gestão em 1 de Janeiro de 1978 e 
funcionou normalmente.

O primeiro Presidente da ANA-EP foi o 
Engº Viana Batista, figura mais tarde relevan-
te quando transitou da ANA para Ministro dos 
Transportes e Comunicações do célebre gover-
no liderado por Sá Carneiro. Veremos na segun-
da parte a importância deste facto quando nos 
referirmos à nossa greve de 7 dias intercalados 
entre 11 e 22 de Fevereiro de 1980, sendo ele 
o Ministro. Voltamos à sua nomeação, inicial-
mente para a Comissão Organizadora, porque 
temos uma carta sua, datada de Junho de 
1977, dirigida à IFATCA, onde se apresenta esta 
decisão do governo em criar uma ANA e uma 
entidade (DGAC) que “… will carry on the per-
formance of the functions concerned with the 
policy of the sector as a whole and with the re-
gulation and control of the activities exercised 
within the Civil Aviation”. Não façam confusão 
- esta era à época uma solução tão inovadora 
que a própria IFATCA não entendeu e felicita-o 
pela nova DGAC e diz que irá apreciar melhor o 
conteúdo da carta. Basta lembrarmo-nos que 
muitos países copiaram depois este modelo e 
outros só o fizeram quando imposto pela UE no 
âmbito do “Céu Único”. É de salientar esta car-
ta na medida em que reflecte a importância da 
IFATCA, o que a APCTA, enquanto membro e com 
um âmbito de actividade que incluía aspectos 
de carácter técnico, mas também laboral, não 
se vai cansar de invocar perante a administra-
ção presidida por Viana Batista e, mais tarde, 
face ao governo durante o conflito referido.
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Estatuto do Pessoal da ANA
Para que não se quebre a sequência dos 

factos, é importante que se diga que na altura 
em que arranca a ANA, o grande debate passa a 
ser à volta do Estatuto do Pessoal, onde agora 
coabitavam os (ainda poucos) admitidos se-
gundo as regras do mercado de trabalho e os 
(muitos) com vínculo à Função Pública. Porém 
este assunto, porque vai envolver os sindica-
tos, fica para a segunda parte.

A internacionalização da APCTA 
Face à declaração na conferência IFATCA de 

Lyon, não é de estranhar que a APCTA se tenha 
oferecido para organizar o encontro europeu e 
até o grande evento que é a conferência anual, 
a qual exige muitos recursos e traquejo, pelo 
que não admira que a APCTA tenha assumido 
essa responsabilidade só em 1984 (conferência 
no Estoril). Pelo contrário, a conferência euro-
peia foi realizada em Lisboa logo no ano a se-
guir à admissão na IFATCA. Esta reunião ocorreu 
em 16/17 Novembro de 1977, pouco antes de a 
ANA iniciar a sua gestão, estando registada em 
acta uma informação da nossa delegação que 
nos faz um ponto da situação: estão preocu-
pados com o aumento dos problemas sociais 
a partir de 1 de Janeiro de 78 porque vão per-
der o vínculo à função pública (nota: sabemos 
que se encontrou solução entretanto); que há 
vários problemas técnicos pendentes até a 
administração tomar posse na ANA, sendo o 
principal problema a sectorização, pois só há 
dois sectores (Leste e Oeste); há radar mas 
sem “back-up system” e que, em caso de falha 
de energia, leva 20 minutos até o gerador de 
emergência assegurar o retomar da operação; 
os recrutamentos previstos são insuficientes 
(nota: estava nessa altura a decorrer um cur-

so com 23 formandos, iniciado no Verão de 77, 
com a DGAC mas terminado em Janeiro já com a 
ANA-EP a funcionar, pelo que foram os primei-
ros contratados segundo as regras do mercado 
de trabalho); os quais levam muito tempo em 
formação (nota: tinha a ver com a colocação 
em funções auxiliares durante muito tempo – 
só se vai resolver depois de 1980, com os pri-
meiros “Assistentes” - não confundir com os de 
1970, que eram da carreira, enquanto estes vão 
ser independentes dos CTA e mais tarde serão 
integrados nos “TICA”); os controladores com 
qualificação radar não estavam a ser pagos 
como tal e isso era um problema (nota: qua-
lificavam-se e exerciam o serviço radar, mas 
mantinham o mesmo nível salarial). 

Como se vê, a APCTA assumia todo o tipo 
de questões, muito além da vertente técnica. 
Era verdadeiramente para onde todos apela-
vam nestes tempos de incerteza. Era a nossa 
GLORIOSA APCTA.

O European Controllers Cup (ECC)
A IFATCA abriu-nos igualmente uma porta 

para um deslumbrante mundo até então des-
conhecido: o torneio anual de futebol, com de-
zenas de equipas representando cada uma um 
ACC. Em 1978 a APCTA formou pela primeira vez 
uma equipa que vai participar no torneio, nesse 
ano realizado em Munique. Segue-se Split, or-
ganizado por Zagreb, por razões sentimentais, 
relacionadas com o acidente de 1976 e ainda 
de apoio ao Tasic, que foi solto poucos meses 
antes do torneio (cumpriu 3 anos sendo liber-
tado devido à onda de solidariedade). A partir 
do ano seguinte a APCTA fez-se representar por 
duas equipas (Lisboa e Santa Maria). Até que 
nos calhou também organizar o ECC em 1991 
sob responsabilidade dos colegas de Lisboa e 
em 1998 dos colegas de Santa Maria/Faro (era 
assim que a equipa se identificava).

Enquadramos este evento na história que 
vimos contando porque, embora possa parecer 
algo de pouca importância, não o foi segura-
mente. Primeiro, porque, para quem participou 
naqueles primeiros torneios, fosse como jo-

‘badge’ oficial da reunião da IFATCA de 84
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gador ou apenas acompanhante, representou 
uma etapa de crescimento e afirmação pessoal 
que deu autoconfiança e partilha de contac-
tos. Éramos acolhidos como algo exótico, com 
viagens épicas, tal a distância a que nos en-
contrávamos (mas não era só a distância, pois 
incluía outros desfasamentos relacionados 
com o atraso geral do país e a nossa baixa con-
dição de vida). Como termo de comparação, o 
mesmo vai suceder nos anos 90 com as equipas 
do Leste. Coletivamente, a APCTA saiu sempre 
prestigiada pela forma como os seus elemen-
tos participaram e sobretudo quando foi res-
ponsável pelo torneio, demonstrando grande 
capacidade organizativa, tanto mais que se 
atingiram recordes de participação (acima de 
900 pessoas!). Mas nesta altura o país já era 
membro da “CEE” e os CTA portugueses já ti-
nham merecidamente alcançado um patamar 
de grande dignidade, justificada pela capaci-
dade e visão demonstradas pela classe e pelos 
seus dirigentes, desde Lyon “… we promise to 
do our best to work harder and harder…”..

José Chaves recebendo o PR, Ramalho Eanes, convidado a 
presidir à abertura da conferência IFATCA 84, facto inédito. À 
direita, o Engº Viana Batista, membro da Comissão de Honra.

Elencos da Direção da APCTA

Os 5 membros da primeira Direção (1975/77) são precisamente os sócios 
da APCTA de nº 1 a nº 5, por esta ordem: Afonso Tavares, Carlos Matos, J. 
Martins dos Santos, Reigosa Jorge e António Correia.  

Em 1977, a segunda Direção tinha os seguintes elementos: Reigosa Jorge, 
Vasco Abadesso, João Mestre, José Varela e Luís Carmona. Não completa o 
mandato.

Entre o final de 1979 e o final de 1980 a APCTA é dirigida por uma Comissão 
Directiva Provisória, tendo entre os seus elementos: Raúl Teixeira, António 
Albuquerque, Fernando César (mais conhecido por “Nini”) e José Chaves 
(em parte).

A Direção que ganhou as eleições em Dezembro de 1980 (havia duas listas), 
era composta por: Victor Patrocínio, José Chaves, Álvaro Santos, Carlos 
Cruz e Luís Lourenço (o qual nunca mais deixou de pertencer à Direção até 
ao seu falecimento, 20 anos depois).

A Direção seguinte terá o grande mérito da bem sucedida organização da 
Conferência IFATCA, em 1984, no Estoril, destacando-se como os grandes 
obreiros José Chaves e Luís Lourenço.

Por fim, a Direção eleita logo a seguir à Conferência do Estoril, novamente 
com José Chaves e Luís Lourenço, entre outros, vai tomar a responsabili-
dade de preparar as condições para, juntamente com a Direção do SINCTA, 
tratar da estruturação integrada destas duas organizações representati-
vas do mesmo universo de associados, o que se mantém até ao presente. 
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ATCEUC
SARAJEVO, 1 A 3 DE OUTUBRO DE 2014 

46ª REUNIÃO DO

INTERNACIONAL
Carlos Valdrez

Por terras bósnias estiveram presentes 23 
dos 29 sindicatos integrantes do ATCEUC, re-
presentando controladores de tráfego aéreo 
de Alemanha, Bélgica, Bósnia-Herzegovina, 
Bulgária, Chipre, Croácia, Eslovénia, Espanha, 
França, Holanda, Irlanda, Itália, Macedónia, 
Malta, Montenegro, Noruega, Roménia, Sérvia, 
Suíça, Polónia e Portugal.

Sessão aberta
Durante a sessão aberta assistimos a algu-

mas apresentações, nomeadamente da Confe-
deração Europeia de Sindicatos Independentes 
(CESI), do Network Manager (NM) e da Interna-
tional Federation of Air Traffic Safety Electro-
nics Association (IFATSEA). 

A apresentação da CESI, a cargo do Ewan 
Macphee, for particularmente interessante 
por dar algum enquadramento sobre os de-
senvolvimentos mais recentes, nomeadamente 
das propostas da Comissão relativamente ao 
projecto Céu Único Europeu. Foi por exemplo 
referida a importância da representação per-
manente nacional em Bruxelas, principalmen-
te nestes temas que passam pelo Conselho. À 
data, ainda esperávamos pela nomeação do 
novo Comissário dos Transportes e Espaço.  Era 

espectável que o eslovaco Maros Sefcovic ocu-
passe o lugar, no entanto, este acabou por ficar 
com a pasta da energia e naquele lugar temos 
hoje a eslovena Violeta Bulc . 

O Network Manager, Joe Sultana, fez uma 
exposição bastante extensa e versou essen-
cialmente sobre as funções do NM e sobre o 
seu futuro. Começou por explicar que as acti-
vidades alocadas ao NM se vão multiplicando, 
passando actualmente por uma longa lista: es-
tratégia, planos e prioridades na rede; planea-
mento operacional da rede; melhorias na rede 
de rotas integradas; equilíbrio entre demanda 
e capacidade; sistema de processamento de 
planos de voo e gestão de fluxos de tráfego; 
integração dos aeroportos na rede; mitigação, 
disrupções e crises; riscos de segurança da 
rede; gestão de recursos como as frequências; 
e previsão, monitorização e análise do desem-
penho da rede. 

Foi dada especial atenção aos 3 planos a 
cargo do NM: o plano estratégico da rede, fo-
cando o que é necessário na perspectiva da 
melhoria da rede; o plano de desempenho do 
NM, no qual se espelha a contribuição do NM; e 
o plano operacional da rede que destaca o que 
irá acontecer nos próximos 5 anos.

De regresso aos Balcãs, 
a 46ª reunião do ATCEUC 

decorreu em Sarajevo, após 
entrada do sindicato bósnio 

no ATCEUC e cerca de um mês 
antes do arranque oficial do 
novo prestador de serviços 

de navegação aérea.  
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Podemos ainda sublinhar que na opinião do 
NM, os ANSPs, não conseguirão cumprir com os 
objectivos de desempenho estabelecidos para 
o segundo período de referência. O NM afirma 
que apenas o plano estratégico poderá con-
tribuir para isso acontecer, tendo de ser to-
madas medidas ao nível da rede. Os projectos 
de Free Route, as actividades de cooperação a 
nível dos FABs ou a nível regional, a melhoria 
das funcionalidades dos sistemas de proces-
samento de dados de voo, os desenvolvimentos 
tecnológicos e a gestão colaborativa entre a 
gestão de fluxos e o controlo de tráfego aéreo 
serão fulcrais para o cumprimento dos objecti-
vos nas diversas áreas fundamentais.

Quanto ao futuro, as alterações provenien-
tes do projecto SES2+ poderão trazer novidades 
mas existem algumas dualidades às quais não 
nos foi dada uma resposta capaz. Como pode 
o NM exigir a implementação do Free Route, 
defendendo o seu impacto na economia e no 
ambiente e simultaneamente pedir a gestão 
cooperativa do tráfego, na qual se estabele-
cem trajectórias 4D com uma rigidez inabalá-
vel? Como podem os objectivos de redução de 
custos ser alcançados quando simultaneamen-
te se impõem investimentos tecnológicos com 
elevados custos para os ANSPs?

Sessão fechada
A sessão fechada ficou a cargo da di-

recção do ATCEUC que tratou de abordar os 
acontecimentos dos últimos seis meses. Além 
da discussão das questões nacionais e de al-
gumas alterações aos estatutos, foi também 
analisado o acompanhamento dos desenvolvi-
mentos a cargo da EASA, do SESAR e do sistema 
de desempenho, implementado pela Comissão 
Europeia.  

Relativamente à EASA foi sublinhado todo 
o trabalho realizado pela equipa liderada pelo 
SINCTA, nomeadamente a sua participação nas 
diversas fases dos processos de consulta rela-
cionados com a área ATM. O licenciamento CTA, 
a transposição das regras do ar, os requisitos 
para a prestação e supervisão dos serviços de 
navegação aérea, as alterações ao regula-
mento base da EASA, a avaliação de seguran-
ça das alterações aos sistemas funcionais, os 
indicadores de desempenho para a segurança 
e os Remotely Piloted Aircraft Systems (RPAS) 
foram referidos, mas o licenciamento CTA foi o 
dossiê mais detalhado não só pela sua impor-
tância para a assembleia como pela proximi-
dade da sua publicação. 

Nos seis meses entre as reuniões magnas 
do ATCEUC realizaram-se diversas encontros 
com ETF e CANSO, tendo mesmo sido possível 

emitir pareceres coordenados em algumas 
das matérias. Importa, por exemplo, destacar 
a preparação de um trabalho no âmbito da 
aplicação da regulamentação relativa à comu-
nicação, análise e seguimento de ocorrências 
ATM. As 3 organizações estão a organizar a rea-
lização de uma reunião, envolvendo os ANSPs 
(CANSO), os parceiros sociais (ATCEUC e ETF) e 
as organizações profissionais (IFATCA, IFATSEA 
e IFAIMA) no sentido de actualizar o modelo de 
política da Just Culture.

Quanto ao SESAR, foi detalhado o modelo 
da participação do ATCEUC em diversos pro-
jectos. A contribuição nos testes de validação 
tem sido considerada como uma mais valia 
mas nem sempre a opinião dos controladores 
tem sido ouvida. Alguns dos projectos mais 
complexos nos quais a equipa tem participado 
são o Multiple Remote Tower e o Sectorless. Em 
ambos têm sido levantadas diversos problemas 
a nível operacional. 

Também foi referida a avaliação dos pla-
nos de desempenho para o segundo período 
de referência por parte do órgão de análise do 
desempenho (PRB). Depois do estabelecimento 
de objectivos claramente irrealistas, em espe-
cial na área do custo-eficiência, os FABs apre-
sentaram os seus planos e as críticas por parte 
do PRB foram na maior parte dos casos negati-
vas e em alguns casos utilizando argumentação 
contraditória.

Eleições
Esta reunião também assinalou o início de 

um novo mandato para a direcção. A assem-
bleia aprovou a proposta de eleger 9 em vez 
dos tradicionais 7 elementos. E mais uma vez o 
SINCTA foi eleito tendo recolhido a unanimida-
de, entre os presentes. Da nova direcção fazem 
parte Maastricht, França, Espanha, Portugal, 
Itália, Roménia, Chipre, Suíça e Bélgica.

A próxima reunião deverá ocorrer em Roma 
entre 24 e 27 de Março. Contamos, nesse mo-
mento, discutir o resultado final de vários dos-
siês, dos quais podemos destacar o SES2+, o 
novo enquadramento da EASA, as versões apro-
vadas dos planos de desempenho, o regula-
mento para o licenciamento CTA e o parecer da 
EASA onde se inclui o projecto de regulamento 
para os prestadores de serviços de navegação 
aérea e a sua supervisão. .
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Martin Mars
Já passaram por esta rubrica diversos aviões que são casos sérios de longevidade 

operacional, sendo que deste restrito clube faz parte o objecto do presente artigo – 
o Martin JRM Mars. Há ainda um pormenor que o torna um caso ainda mais 

especial: normalmente, os aviões com longas vidas operacionais são construídos 
em números elevados – centenas ou mesmo milhares de unidades – ao longo de 

vários anos; mas no caso presente, se excluirmos o protótipo, a produção cifrou-se 
em…seis unidades (!), entregues à Marinha dos EUA entre 1945 e 1947.

O protótipo XPB2M-1
A história do Martin JRM Mars começa nos 

últimos anos da década de 1930, altura em que 
as tendências expansionistas da Alemanha e 
do Japão começaram a ser entendidas como 
uma séria ameaça à paz mundial e que, em úl-
timo caso, poderiam levar ao total isolamen-
to dos Estados Unidos. Ciente deste facto (e 
com vontade de lucrar algo com a situação), a 
Glenn L. Martin Company, especialista na cons-
trução de hidroaviões, propôs à Marinha dos 
EUA (US Navy), no início de 1938, a construção 

HISTÓRICOS
DA AVIAÇÃO

Pedro Matos 

de um hidroavião bombardeiro de grande raio 
de acção.

Apresentado pela Martin como um “coura-
çado voador”, com capacidade defensiva pró-
pria e capaz de transportar 10.000lb (4.500kg) 
de bombas, o projecto impressionou suficien-
temente os responsáveis da US Navy para os 
convencer a encomendar um protótipo. Sendo 
o contrato assinado em Agosto de 1938, o avião 
recebeu a complicada designação XPB2M-1, 
mas outros compromissos da empresa levaram 
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zadores verticais e a configuração geral da 
fuselagem, apresentava como dimensões 35,7 
metros de comprimento, 61 metros de enverga-
dura (semelhante à do Airbus 330, note-se) e 
15 metros de altura. A asa, como habitualmen-
te neste tipo de aeronaves, estava colocada no 
topo da fuselagem, e nela estavam montados 
os quatro motores Wright R-3350-18 Duplex 
Cyclone, cada um com 2.000cv de potência, 
accionando hélices de três pás com 5,1m de 
diâmetro.

À data da sua apresentação era simples-
mente o maior hidroavião do Mundo, só ligeira-
mente ultrapassado em dimensões por outros 
dois aviões terrestres experimentais – o russo 
Tupolev ANT-20bis (de 1938) e o americano 
Douglas XB-19 (de 1941) – mas o XPB2M-1 se-
ria o único a dar origem a uma versão opera-
cional.

O seu programa de testes sofreria um im-
portante atraso devido a um acidente ocorrido 
a 5 de Dezembro de 1941: durante uma sessão 
de ensaio dos motores, o número 3 incendiou-
se, o que provocou sérios danos na asa direita e 
na fuselagem. As reparações necessárias leva-
ram a que o primeiro voo se efectuasse apenas 
a 23 de Junho do ano seguinte, já equipado com 
motores mais evoluídos, debitando 2.200cv.

No entanto, nesta altura, já com a 2ª 
Guerra Mundial no seu auge, e com os EUA en-
volvidos em duas frentes de batalha (Europa e 
Pacífico), as altas esferas da US Navy enten-
deram que o Mars não teria interesse como 
bombardeiro – tarefa que poderia ser desem-

penhada mais eficazmente por aviões lançados 
a partir de porta-aviões – mas que seria muito 
útil como transportador de carga de alta ca-
pacidade, uma vez que a existia a necessidade 
de transferir grandes quantidades de pessoal e 
material para as frentes de batalha, sendo que 
esta tarefa, se executada por aviões, não so-
fria a ameaça dos submarinos inimigos, que na 
altura infligiam aos Aliados perdas humanas e 
materiais consideráveis.

Assim, no início de 1943, a US Navy indicou 
ao construtor que deveria proceder às altera-
ções necessárias para converter o Mars num 
avião de transporte. Após a conclusão desta 
tarefa, a “nova” versão, agora com a designa-
ção XPB2M-1R, foi entregue pela Martin ao seu 
cliente em Novembro de 1943, para avaliação 
operacional e treino de tripulações.

Atribuído inicialmente ao esquadrão 
de transporte VR-8, baseado na Estação 
Aeronaval (NAS) de Patuxent River (estado 
do Maryland), a sua carreira na US Navy co-
meçou em grande estilo, com um voo directo 
para Natal, no Brasil, uma distância de cerca 
de 7.000km. Transportando seis toneladas de 
carga, o XPB2M-1R chegou ao destino após 28 
horas no ar.

Transferido em Janeiro de 1944 para o es-
quadrão VR-2 baseado na NAS de Alameda, 
Califórnia, o protótipo do JRM Mars, desde cedo 
afectuosamente alcunhado “Old Lady”, provou 
ser um excelente avião, transportando roti-
neiramente homens e material diverso entre a 
Califórnia e o Havai.

a que a sua construção se iniciasse apenas dois 
anos depois, com a apresentação e os primei-
ros testes a ocorrerem em Novembro de 1941.

Baptizado como “Mars” (em Português, 
Marte, o deus da guerra romano), e com a 
companhia a manter a tradição de atribuir 
aos seus aviões nomes começados pela letra 
M, o XPB2M-1 impressionava pelo seu tama-
nho. Evoluído a partir de um outro projecto da 
Martin, o bem-sucedido PBM Mariner, do qual 
aproveitou a empenagem com dois estabili-
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Consoante as missões, o Mars levava a 
bordo entre 7 e 11 tripulantes (neste último 
caso, quando procedia ao transporte de pas-
sageiros). Quase todos pertenciam à tripu-
lação técnica – o comandante do avião, dois 
pilotos, dois navegadores, dois técnicos de voo 
e dois operadores de rádio. Para atender aos 
passageiros, existiam ainda dois assistentes 
de bordo.

O seu volume interno permitia o transpor-
te, por exemplo, de 133 soldados totalmente 
equipados, ou (em modo de evacuação) de 84 
macas e 25 passageiros em assentos recliná-
veis. Em termos de peso, conseguia transportar 
quase 16 toneladas de carga.

O primeiro exemplar de produção, bapti-
zado “Hawaii Mars”, foi entregue à US Navy em 
Julho de 1945, mas infelizmente a sua vida foi 

O “Old Lady” continuou no VR-2 até Março 
de 1945, data em que foi devolvido ao constru-
tor (que o manteve mais algum tempo activo 
como avião de treino), mas já em Junho do ano 
anterior, a US Navy, impressionada com o seu 
desempenho, havia encomendado à Martin 
vinte unidades da versão de produção, mais 
evoluída, designada por JRM-1. Por curiosi-
dade, calcula-se que, durante o seu tempo 
de serviço com a US Navy, em que efectuou 
78 missões no Oceano Pacífico, o “Old Lady” 
transportou a bagatela de 3.000.000lb (1.360 
toneladas) de carga.

As versões de produção – JRM-1, 2 e 3
A primeira versão de produção, JRM-1 

(também conhecida como Model 170A), distin-
guia-se facilmente do protótipo devido a ter 
apenas um estabilizador vertical, mas esta não 
foi, evidentemente,a única alteração. O JRM-1 
cresceu cerca de um metro em comprimento, 
recebeu motores mais potentes, agora com 
2.500cv e equipados com hélices de quatro pás, 
e foi sujeito a diversas alterações estruturais, 
tanto internas como externas. Estas alterações 
permitiram também o aumento do peso máxi-
mo à descolagem para 67,5 toneladas, incre-
mentando a sua capacidade de carga.

muito curta, tendo sido destruído poucos dias 
depois (a 5 de Agosto) num acidente durante 
a amaragem em Chesapeake Bay, causado pela 
falha do bordo de ataque do estabilizador ver-
tical, que levou a que os pilotos perdessem o 
controlo do avião.

Infelizmente para o construtor, o fim da 
guerra implicou que a US Navy reduzisse a sua 
encomenda para apenas seis unidades (in-
cluindo nestas o malfadado “Hawaii Mars”) – 
ou, dito de outra maneira, aceitou ficar com os 
aviões que já se encontravam em construção. 
Durante 1946, a Martin entregou mais quatro 
exemplares do JRM-1, tendo finalizado a pro-
dução no ano seguinte: em Julho de 1947, o úl-
timo Mars foi entregue à US Navy.

Este, denominado JRM-2, possuía algumas 
alterações relativamente aos “irmãos” mais 
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de Maio de 1950, perto de Honolulu, durante 
um voo de teste, um dos motores do Marshall 
incendiou-se, obrigando a uma aterragem 
de emergência. Não sendo capaz de extinguir 
o incêndio, os tripulantes abandonaram o 
avião, que acabou por ser destruído pelo fogo 
e afundar-se…há que notar, no entanto, que, 
excluindo este acidente, a operação do Martin 
Mars decorreu com muito poucos problemas.

A nova vida
Após quase uma década de prestação de 

um serviço seguro, fiável e económico, em que 
voaram 87.000 horas ao serviço da US Navy, a 
meio de 1956 esta entende que a vida útil dos 
Mars chegou ao fim – a última missão viria a 
ocorrer a 22 de Agosto deste ano. Os aviões são 
então estacionados, aguardando a sua sorte, 
e três anos depois, tendo confirmado que não 
tinha qualquer uso para eles, a US Navy decide 
colocá-los à venda.

Nesta altura, parecia que o destino dos 
imponentes Mars seria o desmantelamento, 
principalmente após a US Navy acordar a sua 
venda a um sucateiro, pela soma de 23.650US$. 
Mas, in extremis, entrou em cena um certo Dan 
McIvor, piloto a trabalhar para uma compa-
nhia madeireira canadiana sedeada na Ilha de 
Vancouver (Columbia Britânica, Canadá), que 
há algum tempo analisava a possibilidade de 
adaptar hidroaviões para o combate a incên-
dios florestais.

De facto, várias empresas da região, entre 
elas a de McIvor, procuravam maneiras de re-
duzir as perdas continuamente sofridas com os 
incêndios florestais – e entre elas estava a uti-
lização de aviões-tanque no seu combate. Ao 

ter conhecimento de que a US Navy tinha colo-
cado à venda os quatro Mars, McIvor convenceu 
o seu empregador de estes seriam, atendendo 
à sua capacidade de carga, a aeronave ideal 
para atacar os fogos florestais.

Uma pequena nota: no mesmo ano (1959) 
em que os Mars foram colocados à venda, a 
empresa para a qual McIvor trabalhava as-
sociou-se a outras do ramo para formar uma 
companhia operadora de aeronaves dedicadas 
ao combate de incêndios, designada Forest 
Industries Flying Tankers (FIFT), Ltd, da qual 
McIvor foi nomeado piloto-chefe.

No entanto, como referido, a venda dos 
aviões já tinha sido acordada…e McIvor não 
teve outro remédio senão negociar com o su-
cateiro, que concordou em revender os Mars 
por 100.000US$. Sem dúvida, um excelente ne-
gócio para este último, mas mesmo assim uma 
pechincha para a FIFT.

E porque é que se julgava que um hidroa-
vião com a capacidade do Mars seria necessá-
rio? Por um lado, a Columbia Britânica é den-
samente arborizada e com terreno bastante 
acidentado, o que dificulta a progressão de 
meios terrestres de combate aos fogos. Por 
outro, sendo uma região costeira, rasgada por 
inúmeros braços de mar e onde existem bas-
tantes lagos, oferece muitas extensões de água 
com a dimensão necessária para o reabasteci-
mento “em voo” (ou seja, a rasar a superfície 
da água) de um hidroavião. Esta possibilidade 
torna uma aeronave deste tipo muito mais efi-
caz do que um avião terrestre em termos do nú-
mero de descargas por unidade de tempo, pois 
o reabastecimento deste último será sempre 
mais demorado.

velhos, destacando-se entre elas a monta-
gem de motores Pratt & Whitney R-4360-4 com 
3.000cv de potência, que permitiram um au-
mento da sua capacidade de carga, relativa-
mente à versão original, em cerca de 4.500kg. A 
US Navy ficou de tal modo agradada com esta 
melhoria no desempenho que, antes do fim da 
década, montou estes motores nos quatro JRM-
1, que passaram a ser designados JRM-3.

Operando a partir da NAS de Alameda, 
Califórnia, as missões dos Mars consistiram es-
sencialmente em ligar os EUA com os diversos 
arquipélagos do Oceano Pacífico em que dis-
punham de instalações militares, transportan-
do rapidamente homens e material conforme 
necessário. Atendendo à área em que opera-
vam, não estranha que tenham sido baptizados 
com nomes de arquipélagos deste oceano – 
Hawaii (por duas vezes), Marianas, Philippine, 
Marshall e Caroline.

Durante os anos em que serviram com a 
USN, efectuaram algumas missões, no mínimo, 
impressionantes: por exemplo, o Caroline, em 
27 de Julho de 1948 (poucos dias após a sua 
entrada em serviço), transportou 42 passagei-
ros e 6.400kg de carga, num voo sem escalas 
entre Honolulu para Chicago, em que percorreu 
a distância de 7.600km em pouco mais de 24 
horas; o mesmo avião, em 7 de Setembro se-
guinte, transportou 18 toneladas de carga da 
sua base para Cleveland. E que dizer duma mis-
são do Marshall no ano seguinte, em que levou 
a bordo, além dos sete tripulantes, “apenas” 
301 passageiros (pessoal militar, entenda-se) 
de San Diego para Alameda?

Infelizmente, outro acidente iria reduzir 
a frota para apenas para quatro aviões: a 5 
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A conversão dos Mars para o seu novo pa-
pel foi efectuada pela empresa Fairey Aviation 
of Canada, sedeada na costa Sul da Ilha de 
Vancouver (ilha onde também se localiza o 
Lago Sproat, a base da FIFT), conversão essa 
que incluiu a remoção de todo o equipamento 
militar e a instalação de enormes tanques de 
água (capazes de receber 7.200 galões, i.e. 
mais de 27.000 litros), bem como dos sistemas 
de enchimento em voo e largada do líquido; por 
outro lado, também os motores Pratt & Whitney 
foram substituídos pelos Wright R-3350-24WA, 
menos potentes, mas de mais fácil manutenção.

Nesta nova operação, o Mars contenta-se 
com apenas quatro tripulantes: além dos dois 
pilotos, seguem a bordo dois técnicos de voo, 
que também fazem parte da equipa responsá-
vel pela sua manutenção. Curiosamente, o seu 
posto de trabalho a bordo não se situa logo a 
seguir ao dos pilotos, como habitual, mas cerca 
de 9 metros atrás.

Inicialmente, a FIFT pensava converter 
apenas dois Mars, ficando com os outros em 
reserva para eventuais necessidades futuras. E 
estas surgiram bem depressa: o primeiro avião 
a entrar em serviço – o Marianas – ficou pron-
to na Primavera de 1960 (registo civil CF-LYJ), 
mas infelizmente a sua carreira civil não foi 
longa…a 23 de Junho do ano seguinte, duran-
te o combate a um incêndio, despenhou-se no 
Monte Moriarty (a poucos quilómetros da sua 
base no Lago Sproat), acidente no qual pereceu 
toda a tripulação.

Compensando a perda do Marianas, no 
início de 1962 foi terminada a conversão do 
Caroline (registo civil CF-LYM), que logo nesse 
ano se destacou na sua nova missão, confir-
mando a validade da aposta efectuada por Dan 
McIvor e pela FIFT. No entanto, a sua nova vida 
também foi curta: a 12 de Outubro seguinte, 
enquanto parqueado em terra para manuten-
ção com a Fairey Aviation, a Ilha de Vancouver 
foi atingida por um tufão, com ventos suficien-

Note-se que as manobras de largada da 
carga e de enchimento dos depósitos de água 
exigem uma tripulação altamente treinada e 
experiente. Começando pela primeira, o Mars 
é guiado até ao local do incêndio por outro 
avião, mais pequeno (alcunhado “bird dog”), 
normalmente pilotado por um outro coman-
dante de Mars, que entretanto, e em ligação 
com os bombeiros no terreno, já efectuou uma 
análise da situação, de forma a determinar a 
melhor trajectória de entrada / saída do avião 
do local do incêndio.

No entanto, é habitual o comandante do 
Mars efectuar uma passagem sobre o sinistro, 
de forma a verificar pessoalmente as condi-
ções de vento, fumo e turbulência, bem como 
o tipo de terreno onde vai efectuar a descarga. 
Após esta análise, e tendo decidido prosseguir, 
concentra-se totalmente na trajectória (rota 
/ altitude) a seguir até ao local da descarga, 
enquanto o co-piloto fica responsável pelo co-
mando dos motores, de forma a manter a velo-
cidade de 120kt durante a aproximação, bem 
como aumentar a potência debitada logo após 
a largada da água – esta é efectuada a cerca 
de 150 pés acima do terreno, idealmente com 
as asas paralelas ao mesmo (o que pode ser 
complicado em áreas pouco planas), e demora 
poucos segundos.

E o enchimento dos tanques de água é ou-
tro trabalho de precisão…após escolher uma 
extensão de água com a dimensão apropriada 

temente fortes para romperem os cabos que 
prendiam o avião ao solo e o danificarem seria-
mente, sendo considerado que a sua reparação 
não era economicamente viável.

Assim, a transformação dos restantes 
Mars teve de ser efectuada bem mais cedo do 
que o previsto, sendo que o Philippine (regis-
to CF-LYK) entrou em serviço logo em 1963 e o 
Hawaii (CF-LYL) no ano seguinte. De forma a 
representar melhor a sua nova função, a FIFT 
decidiu pintar as fuselagens dos Mars de ver-
melho e branco, em substituição do azul-es-
curo utilizado pela US Navy, mas incluindo um 
pormenor que os tornava fáceis de distinguir: 
as caudas foram pintadas de cores diferentes 
– a do Philippine, de branco, e a do Hawaii, de 
vermelho.

Os dois Mars iniciaram então uma nova 
carreira que se prolongaria por décadas, até 
bem dentro do novo milénio, quase sem proble-
mas. De facto, apesar de se terem verificado 
algumas dificuldades nos primeiros tempos da 
operação, enquanto os pilotos aperfeiçoavam 
as técnicas para utilizar o seu enorme avião da 
maneira mais eficaz numa tarefa muito dife-
rente daquela para a qual havia sido concebi-
do, não demorou muito até este se transformar 
numa arma muito efectiva no combate aos in-
cêndios florestais, principalmente pela sua ca-
pacidade de carga – estima-se que a mistura 
água/espuma largada por um Mars cubra uma 
área de 16.000m2 com uma camada de 10cm.
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(cerca de 5km), o mais perto possível do fogo, 
o comandante de Mars executa uma aproxi-
mação para aterragem, até o avião se encon-
trar em voo rasante, já a tocar a superfície da 
água, altura em que desce os tubos retrácteis, 
accionados hidraulicamente (denominados 
“scoops”, com 18cm de diâmetro), situados na 
parte inferior da fuselagem, que conduzem a 
água para os depósitos do avião. Quando todo 
o processo corre bem, o enchimento dos tan-
ques demora cerca de meio minuto…intervalo 
de tempo em que o peso do avião aumenta cer-
ca de uma tonelada por segundo.

Durante esta fase, de forma a que o co-
mandante apenas se preocupe em manter a 
trajectória do voo, o controlo dos motores é 
efectuado por um dos técnicos de voo, respon-
sável por manter a velocidade correcta nesta 
fase (70kt), enquanto o co-piloto configura o 
avião, alterando a posição dos flaps e do com-
pensador para a descolagem (procedimentos 
essenciais em qualquer manobra de “touch & 
go”, mas ainda mais importantes neste caso, 
dado o aumento contínuo de peso durante o 
voo rasante). Após o enchimento dos tanques, 
o comandante recolhe os “scoops” e solicita ao 
técnico de voo que acelere os motores para a 
potência de descolagem.

Se existirem locais adequados perto do in-
cêndio a combater, a capacidade de reabaste-
cimento em voo torna o Mars uma ferramenta 
extremamente efectiva, uma vez que pode lar-
gar a sua enorme carga a intervalos reduzidos. 
E dado que pode descolar com combustível su-
ficiente para mais de cinco horas de voo, pode 
fazer inúmeras largadas sobre o mesmo incên-
dio, se necessário.

Mudança de dono
No fim de 2006, o operador dos Mars, Flying 

Tankers Inc. (novo nome da FIFT) colocou os 
dois aviões à venda. Inicialmente, apenas mu-
seus pareciam interessados na sua aquisição, 
mas em Maio de 2007 encontraram um novo 
dono – a Coulson Flying Tankers, operador per-
tencente a uma empresa madeireira da Ilha de 
Vancouver, a Coulson Group of Companies, que 
conseguiu negociar com o Governo local um 
contrato que viabilizou a operação dos Mars. 
Como na venda estavam incluídas as insta-
lações da Flying Tankers no Lago Sproat, quem 
desconhecesse este processo só repararia que 
os aviões tinham um novo dono devido a agora 
ostentarem o seu nome no estabilizador verti-
cal.

Após a sua aquisição pela Coulson, o 
Philippine pouco voou, assumindo o papel de 
reservista,  enquanto, pelo contrário, o Hawaii 
se manteve em plena actividade, combatendo 
fogos na Columbia Britânica e nos EUA. Aliás, 
apenas este último teve direito, em 2009, a 
melhoramentos na cabine de pilotagem que 
tornaram mais fácil a vida dos seus tripulan-
tes, nomeadamente a troca da instrumentação 
convencional por um “glass cockpit” da Garmin 
e a instalação de novos sistemas de comuni-
cações.

Chegando à conclusão que de facto não 
necessitava de dois exemplares do Mars, no 
fim do Verão de 2012 o Coulson Group anun-
ciou que o Philippine seria retirado de serviço 
e que, após revisão e pintura, seria entregue 
ao National Naval Aviation Museum  dos EUA, 
situado na Estação Aeronaval de Pensacola, 
Florida. No entanto, à data de escrita destas 
linhas, não consta ainda do acervo do Museu 
– as últimas notícias indicavam que a sua en-
trega deveria ocorrer no passado Outono, o que 
aparentemente não se verificou.

Para o Hawaii, o fim da operação também 
não tardou: em Maio de 2013, o Governo da 
Columbia Britânica anunciou que no ano se-
guinte não renovaria o contrato com a Coulson 
(celebrado inicialmente em 2007, como re-
ferido acima), justificando esta decisão pelo 
seu alto custo. Assim, o Hawaii foi, em 2014, 
substituído por quatro Air Tractor AT-802F “Fire 
Boss”, monomotores a turbina anfíbios, cuja 
operação (segundo o Governo) é mais flexível 
e económica.

Parece ter assim terminado a vida opera-
cional do Martin JRM, cujo futuro deve passar 
– espera-se – pela exposição em museus (se 
bem que, de momento o destino do Hawaii 
pareça incerto)…seria quase trágico ver estes 
gigantes do ar serem reduzidos a sucata ou 
apodrecerem num canto do Lago Sproat. Não 
esqueçamos a sua importância na história da 
aviação, não só por ter sido o maior hidroavião 
a voar operacionalmente, mas também pelo 
número de anos em que se manteve no activo – 
o segundo Hawaii, entregue à US Navy em 1946, 
em 2013 (cinco décadas após a sua conversão) 
ainda combateu incêndios.

Como nota final, registe-se que existiram 
outros hidroaviões maiores do que o Mars, mas 
que não passaram da fase de protótipos, como 
o americano Hughes H-4 (ver FL #7) , o inglês 
Saunders-Roe SR.45 Princess e o alemão Blohm 
& Voss BV 238..

DADOS TÉCNICOS MARTIN JRM 2 MARS
Comprimento: 36,6m (120ft)

Envergadura: 61,0m (200ft)

Altura: 11,6m (38ft)

Área alar 342.4m2 (3.686sq.ft)

Peso em vazio 34.280kg

Peso máximo 79.378kg

Capacidade de combustível 30.300 litros

Alcance máximo 5.000km

Velocidade de cruzeiro / máxima 165kt / 190kt

Versão de passageiros
Tendo já alguma experiência no fabrico 
de hidroaviões de passageiros, a Glenn L. 
Martin Company esperava que, com algumas 
alterações, o Mars pudesse vir a ser um 
caso de sucesso também na aviação civil.
Nesse sentido, a empresa efectuou estudos 
para a construção do modelo 170-24A, 
capaz de transportar 79 passageiros num 
ambiente luxuoso. Infelizmente, a evolução 
tecnológica trazida à aviação pela 2ª Guerra 
Mundial, que possibilitou o projecto de 
aviões de passageiros terrestres de razoável 
capacidade e capazes de voar longas 
distâncias, bem como a construção (que 
se verificou um pouco por todo o Mundo), 
durante o conflito, de aeroportos a partir 
dos quais estes poderiam operar, foram dois 
factores que acabaram por condenar os 
grandes hidroaviões ao desaparecimento.
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Barichara

COLÔMBIA 
COM MUCHO 
GUSTO!

DESTINO
Pedro Dias
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2013,passados 20 anos, chegámos a Bogo-
tá. Finalmente a Colômbia. A duração, duas se-
manas, não chega para tamanha exuberância.

Bogotá, o primeiro destino, superou mui-
to qualquer expectativa. Optámos por ficar 
na zona T, um bairro muito agradável, com 
parques, esplanadas, bares e restaurantes ex-
celentes, comércio, hotéis fantásticos, bairro 
moderno e essencialmente seguro.

A Candelária, centro histórico, de visita 
obrigatória, com as casas coloniais muito bem 
conservadas, passear pelas ruas empedradas, 
o Museu do Ouro, o Museu Botero, o Palá-
cio Presidencial e a cerimónia de rendição da 
Guarda. Um bairro cheio de cor.

Quanto à subida a Monserrate, o monte de 
onde se pode ter uma perspectiva da cidade 
não é particularmente interessante.

Uma particularidade de Bogotá, aos do-
mingos e feriados, fecham ruas principais, 
durante algumas horas para privilegiar o “me-
xa-se pela sua saúde”. Desde pessoas a correr, 
simplesmente a andar, de bicicleta, de patins 
ou a passear os animais. Não deixa de ser con-
tagiante.

Estávamos algures na Venezuela, 
de férias e um dos compinchas de 
viagem, falou-nos repetidamente 
de um sítio inesquecível, que nós só 
conhecíamos dos romances de Gabriel 
Garcia Marquez. Cartagena das Índias, 
destino impensável, porque as FARC, 
estavam muito activas na altura.

Cartagena
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Vila de Leyva

Bogotá

Barichara Cartagena
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Sem grandes planeamentos, alugámos um 
carro e optámos por fugir aos grandes centros, 
Medellin era uma opção, e dirigimo-nos a Villa 
del Leyva, cerca de 180 km de Bogotá e Bari-
chara a 350 km. As vilas centram-se nas praças 
principais, onde toda a gente se concentra ao 
final do dia, residentes e turistas, nas portas 
dos bares a beber uma cerveja, ou simples-
mente, sentados nos degraus das igrejas a ver 
gente passar. O tempo parou nestas vilas. Villa 
del Leyva, a praça parece saída de um cenário 
do filme do Zorro. É fantástica. Barichara é 
igualmente mágica, mais verde, serena, alguns 
trilhos para desmoer. Muito bem conservada. 

Faltou provar as famosas formigas culonas. 
Não houve estômago.

De regresso a Bogotá para entregar o carro, 
e apanhar o avião para Cartagena das Índias. 
Os voos internos são baratos e existem pontes 
aéreas entre as principais cidades. Sentindo 
o saudoso ar húmido e quente das Caraíbas, 
instalamo-nos dentro das muralhas, na pra-
ça do relógio, num hotel um pouco ruidoso. 
Cartagena, património da Unesco é de facto 
incomparável. A cidade é linda, mantendo a 
sua rotina diária apesar dos turistas. Vendedo-
ras com as frutas todas separadas por cores a 
condizer com as roupas que vestem. É uma ci-

DICAS DE VIAGEM: 

• 	 TAP: directo Lisboa - Bogotá.

•	 Viagens internas de avião a preços 
acessíveis e com bastante regularidade 
entre as principais cidades.

•	 Fácil alugar carro e possibilidade de 
entregar nas principais cidades.

•	 Sitios interessantes: Bogotá, Barichara, Vila de Leyva, Cartagena das Indias,  

•	 A ver na próxima: Deserto de la Tatacoa, Medellin, Cidade Perdida da Serra Nevada

Cartagena

Cartagena

dade que convida ao estar e ao viver apesar do 
calor imenso. Bons restaurantes, com um Café 
del Mar em cima das muralhas, excelente para 
apreciar o pôr do sol e ouvir boa música.

Vale uma ida à praia, mesmo correndo o 
risco de ser roubado. Nós fomos. Ao Domingo, 
à sombra da barraca alugada, passam vende-
dores de tudo, inclusive vendem-se horas de 
música. Grupos ou bandas animam inúmeras 
barracas. Super animado.

Para finalizar é um país a repetir, até por-
que faltou-nos tempo para descobrir a Cidade 
perdida em plena Serra Nevada de Santa Marta. .
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Uma seleção 
de interesse ATC

NOVIDADES TECNOLÓGICAS MAS NÃO SÓ
Fonte: Air Traffic Management, Airport Technology, CANSO

O prestador de serviços de navegação aérea britânico desenvolveu 
uma ferramenta para permitir a análise da eficiência ambiental dos 
voos, quase em tempo real. O “FLOSYS” – Flight Optimisation System, 
obtém dados radar a cada 3 minutos e combina essa informação com 
uma base de dados, produzindo uma representação gráfica de cada 
voo. A eficiência individual pode ser analisada e comparada com todos 
os voos que utilizaram a mesma rota no último ano. Estes dados permi-
tem identificar oportunidades de melhoria que se poderão transformar 
em poupanças de combustível e de emissões de carbono.

O sistema foi desenvolvido pelo NATS, pela Altran UK e pela Lockheed 
Martin e deverá ser implementado nos centros de Swanwick e Prestwick 
com o objectivo de até 2020, cortar 10% das emissões de CO

2
.

Na Ásia, a empresa coreana KAIA – Korean Agency for Infrastruture 
Technology Advancement, assinou um acordo com a NASA - Agência 
Espacial Norte Americana, para o desenvolvimento de tecnologias na 
área da Gestão de Tráfego Aéreo. Os dois países trabalham em con-
junto na automação do transporte aéreo para benefício da indús-
tria no contexto dos programa de modernização Next Generation Air 
Transportation System, nos Estados Unidos da América e no National 
Air Traffic Management Reformation and Enhancement Programme na 
Coreia do Sul. 

O prestador de serviços de navegação aérea sueco – LFV, recebeu 
da Agência Sueca dos Transportes, a licença para prestar serviços de 
controlo de tráfego aéreo de torre, operados remotamente. O aeroporto 
de Örnsköldsvik será o primeiro a usufruir destes serviços baseando-se 
num sistema fornecido pela empresa Saab, a partir de Sundsvall. O ob-
jectivo da LFV passa por iniciar a operação no primeiro quarto de 2015, 
depois de quase 10 anos de cooperação durante os quais a  LFV desen-
volveu os conceitos operacionais e a Saab as soluções técnicas. 

ECOS DA 
IMPRENSA

Carlos Valdrez

As câmaras e sensores estão instalados no aeroporto, registando 
e enviando os dados em tempo real para o centro de controlo onde são 
visualizados pelos controladores de tráfego aéreo que asseguram a 
prestação de serviço de uma forma remota.

Mas as novidades não se ficam só por novos sistemas. No passa-
do mês de outubro o Centro de Controlo de Tráfego Aéreo da Bósnia-
Herzegovina começou a operar. Inicialmente irá prestar serviços na re-
gião de informação de voo de Sarajevo até nível de voo 325, continuando 
o restante espaço aéreo a cargo dos Centros de Controlo de Belgrado 
(Sérvia) e Zagreb (Croácia). Nesta transição estiveram envolvidos re-
presentantes das autoridades da aviação civil da Bósnia-Herzegovina, 
Croácia, Montenegro e Sérvia e os respectivos prestadores de serviços 
de navegação aérea (BHANSA, Croatia Control e SMATSA), juntamente 
com o Eurocontrol.

MERCADOS...
Fonte: ATW online

O debate sobre a aprovação por parte do Departamento dos 
Transportes americano (DOT) da Norwegian Air Interantional (NAI) 
como transportadora transatlântica está a viver momentos intensos. 

O CEO da Norwegian Air Shuttle, Bjørn Kjos, tem afirmado que a NAI 
irá transportar os seus passageiros através de um serviço inovador, 
de qualidade e de baixo custo, utilizando os novos aviões americanos 
Boeing Dreamliner. O pedido para a companhia operar entre os EUA e 
a UE está pendente desde fevereiro e enfrenta a oposição das maiores 
operadoras dos dois lados do Atlântico assim como dos sindicatos. Mas 
a NAI irá continuar a sua luta para obter a aprovação do DOT, colocando 
em cima da mesa a necessidade de mais aeronaves da Boeing e de mais 
tripulações baseadas em Nova Iorque. 

Quando questionado se a colocação da sua base na Irlanda se devia 
às leis laborais mais favoráveis à companhia, afirmou nem ter analisa-
do a lei irlandesa aquando da escolha e que esta apenas se devia por 
a Noruega ficar muito isolada para servir de base a uma rede de longo 
curso e para ter acesso a todas as cidades europeias.

No entanto, a associação dos pilotos de linha aérea – ALPA, não 
concorda com esta abordagem pois afirma que as companhias aérea 
americanas e europeias, fornecedoras das ligações transatlânticas, fa-
zem-no segundo as  normas do mercado global e de competição justa, 
enquanto a NAI utiliza um modelo que torneia as leis laborais e fiscais, 
atacando directamente a concorrência de uma forma desleal. 

Foi também utilizada a comparação com o sector marítimo ameri-
cano, nomeadamente com a utilização de bandeiras de conveniência, 
evitando regulação, impostos e código laboral do país de proveniência 
e ameaçando a indústria e os empregos nos países mais desenvolvidos. 
A ALPA acusou ainda a NAI de tirar vantagem da flexibilidade laboral 
irlandesa para utilizar o outsourcing de trabalhadores estrangeiros, 
contratados por outra empresa e com salários e benefícios substancial-
mente inferiores aos praticados na NAI com sede na Noruega.
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BREVES
de várias fontes

COMPETIÇÃO MAS POUCO...
Fonte: Air Traffic Management, CANSO

O CEO do prestador de serviços de navegação aérea britânico, 
Richard Deakin, apelou à Comissão Europeia para seguir uma nova 
abordagem na reforma do espaço aéreo. Na sua opinião, o programa 
Céu Único Europeu ainda não promoveu a mudança necessária e a cres-
cente regulação do sector não trouxe os benefícios que as companhias 
aéreas esperavam. Nas suas palavras “a regulação não é a única fer-
ramenta” e “existem benefícios nas parcerias comerciais e industriais 
assim como na competição e liberalização”.

Richard Deakin afirmou que muitos ANSPs usam a burocracia que os 
rodeia para não fazerem progressos enquanto aumentam os seus preços 
e bloqueiam a competição. Foi ainda sublinhado o efeito positivo que 
a competição trouxe às companhias aéreas, tendo sido exortada uma 
abordagem semelhante na área ATM, pois, no seu entender, a liberaliza-
ção e o mercado permitem melhores resultados que a regulação. 

Curiosamente, o NATS bloqueou o concurso para a prestação dos 
serviços de navegação aérea ao aeroporto de Gatwick através de uma 
providência cautelar. No passado mês de Julho, a DFS (prestador ale-
mão) ganhou o concurso para a prestação do serviço abaixo de 4000’, 
por um período de 10 anos, com início em outubro de 2015. Mas o 
prestador britânico não parece ter ficado agradado com o resultado 
nem com a sua argumentação tendo por isso seguido para os tribunais.

FALHAS E NÃO CONFORMIDADES?
Fonte: Aviacion Digital, RTP

No passado mês de agosto, o sistema de processamento de planos 
de voo do Centro de Controlo de Madrid, teve uma falha que originou a 
implementação de graves medidas de restrição (Rate 0) por um período 
de cerca de 3 horas. O sistema SATCA, da INDRA, teve de ser reiniciado e 
o seu funcionamento verificado. 

A ENAIRE (nova designação do prestador de serviços de navega-
ção aérea espanhol) está a estudar a implementação de uma solução 
que melhore a protecção e a detecção atempada deste tipo de falhas. 
Simultaneamente, será também analisada a possibilidade de actualizar 
os planos de contingência de modo a que existam instruções técnicas de 
actuação caso esta situação se repita.

Por cá, o Instituto Nacional de Aviação Civil, decidiu encerrar tem-
porária e preventivamente o Aeródromo Municipal de Cascais na véspe-
ra do seu 50º aniversário, devido a ter sido identificada uma não con-
formidade na prestação de informação meteorológica. Foi na sequência 
de uma inspecção da Agência Europeia para a Segurança da Aviação 
– EASA, que o INAC decidiu suspender toda a prestação dos serviços de 
tráfego aéreo naquele aeródromo até se conseguirem determinar as 
condições atmosféricas. 

O director do aeródromo esclareceu que a decisão foi baseada na 
inexistência de um meteorologista e na falta de certificação da estação 
meteorológica automática.

No passado dia 17 de dezembro, a APCTA celebrou o seu 39º 
aniversário num jantar decorrido em Lisboa. Foram ainda 
distribuídas a torres comemorativas do 25º aniversário de 
carreira dos CTAs Arlindo Santa, Paulo Encarnação, Humberto 
Oliveira, Eduardo Ascenção, João Baptista, Vasco Domingos 
e Baptista Ferreira. Como é da praxe, o presidente da APCTA 
discursou e as suas palavras incidiram essencialmente na 
alteração da imagem institucional, ocorrida durante o ano 
de 2014, tendo inclusive sido visionado, em primeira mão, o 
vídeo institucional dos controladores de tráfego aéreo, entre-
tanto disponibilizado no novo site do SINCTA/APCTA.

Jantar de 
Natal APCTA

por: Carlos Valdrez





HUMOR EM 
BANDA

Leonor Casanova



RE
V

IS
TA

 A
PC

TA
. V

O
L4

 #
30

. J
A

N
15

  
A

ss
oc

ia
çã

o 
Po

rt
ug

ue
sa

 d
os

 C
on

tr
ol

ad
or

es
 d

e 
Tr

áf
eg

o 
A

ér
eo


